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DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Município realiza 14ª Conferência de Assistência Social

Cataguases realizou na manhã do último dia 13, no Educandário Dom Silvério, a 14ª Conferência 
Municipal de Assistência Social. Lá, os participantes foram divididos em grupos para que formassem 
propostas de aprimoramento do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) a serem votadas por 
todos os participantes e escolhida aquela que seria levada por Cataguases à Conferência do Estado de 
Minas Gerais e também à Conferência Nacional.

Também foi realizada a eleição dos delegados, aqueles que vão representar Cataguases na Con-
ferência do Estado de Minas Gerais. Os escolhidos como titulares entre os governamentais foram: 
Mariely Costa, Agda Medina e Ludmila Lima; o Representante das organizações da sociedade civil 
é Deivison Gregório; entre os usuários vai ser Maria Emanuela Gonçalves; como trabalhadora do 
SUAS Mirilane Licazali foi a escolhida.

A secretária de Desenvolvimento Social, Clarice Leite, avaliou a Conferência realizada no Educan-
dário Dom Silvério. “Tivemos uma participação muito boa de mais de 80 pessoas, todas empenhadas 
na construção de um SUAS melhor. Agradeço a participação dos representantes dos movimentos 
sociais, agentes públicos, das organizações da saúde civil e dos trabalhadores”, comentou.

As propostas definidas a serem encaminhadas foram:

Eixo 1- Universalização do SUAS: Acesso integral com equidade e respeito às diversidades.
Coordenadora: Daniely Ramos da Silva
Propostas para o Município:
-Criação de uma equipe volante de serviços itinerantes;
-Ampliação dos dados e acesso do GESUAS para o mapeamento das vulnerabilidades nos territó-

rios;
-Criação e fortalecimento dos conselhos municipais.
Propostas para a União:
-Campanhas federais contínuas contra preconceito e todas as formas de violência e opressões.

Eixo 2- Aperfeiçoamento contínuo do SUAS: Inovação, gestão descentralizada e valorização.
Coordenador: Agda Roberta Medina
Propostas para o Município:
-Regulamentação da obrigatoriedade para o funcionamento do GESUAS, com alimentação com-

pleta de informações dos usuários;
-Atualização do Plano de cargos e salários com equidade em relação aos municípios da região e 

demais políticas públicas do município.
Proposta para o Estado:

-Ampliação de apoio técnico da Secretaria de Desenvolvimento Social (SEDESE) aos técnicos 
(assistentes sociais e psicólogos), para além do suporte/assessoramento prestado a nível de gestão, 
para aprimoramento dos serviços ofertados.

Proposta para União:
-Aprovação do piso salarial dos técnicos do SUAS com o objetivo de valorização dos mesmos.

Eixo 3- Integração de benefícios e serviços Socioassistenciais: Fortalecendo a Proteção Social.
Coordenadora: Ana Carolina Almeida Damascen
Propostas para o Município:
-Criação de protocolos de articulação intersetoriais (fluxogramas de atendimento) bem como de 

um comitê intersetorial;
-Vinculação da liberação do passe livre a partir de um laudo social;
-Garantir transporte gratuito para crianças e adolescentes em deslocamentos para o atendimento 

terapêutico com equipe multidisciplinar do município.
Propostas para o Estado:
-Retorno do SINDPASSE (passe livre a nível estadual);
-Criar e financiar serviços socioassistenciais a nível de Estado, como Casas de Acolhimento para 

Mulheres vítimas de violência.
Propostas para União:
-Inclusão de deficiência Transtorno do Espectro Autista (TEA) e dados estatísticos de violência 

doméstica (e outras formas de violência) no Cadastro Único para ampliação de bancos de dados e 
futuras construções de políticas públicas na área de assistência social e demais políticas;

-Vinculação de concessão de Benefício de Prestação Continuada (BPC) a partir de perícia médica 
e perícia social, excluindo a avaliação de miserabilidade.

Eixo 4 - Gestão democrática, informação e comunicação transparente: Fortalecendo a participação 
social no SUAS.

Coordenadora: Valéria Siervi Lino
Propostas para o Município:
-Ampliação a aprimoramento do centro de informação Ouvidoria como um canal de diálogo entre 

gestão, sociedade e usuários, tira dúvidas e dando sugestões com linguagem simples e acessível
-Capacitação e treinamento dos profissionais dos serviços para o atendimento especializado para 

pessoas com deficiência
Propostas para o Estado:
-Divulgação dos serviços socioassistenciais, tornando-se obrigatório a inserção de sonoras e audio-

visuais nas programações de canais de TV aberta e rádios
-Em canais de mídias oficais do governo, priorizar conteúdos informativos sobre serviços socio-

assistenciais, bem como os de de convocação de usuários para fins de cumprimento de atualização 
cadastal em formato audiovisual incluindo leganda em libras

Eixo 5 – Sustentabilidade financeira e equidade no cofinanciamento do SUAS.
Coordenador: Murilo Matias de Souza
Propostas para o município:
-Indicação de emendas impositivas para financiar efetivamente ações da proteção social, para am-

pliar a oferta dos serviços;
-Revisão e parametrização de valores de serviços ofertados a outros municípios, culminando, quan-

do for o caso, em termos de cooperação com os municípios atendidos;
-Criação de fundos municipais para conselhos existentes no município;
-Planejamento e melhoria dos processos de trabalho do Plano Municipal de Demandas, segundo 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
Propostas para o Estado:
-Rever pactuação da definição dos fatores que compõem a gestão de básica, média e plena;
-Financiamento de Política Estadual que fomente a educação permanente de profissionais.
Propostas para a União:
-Cumprimento do percentual pelo ente federado no SUAS;
-Criação de mecanismo que assegure que recursos gastos pelas famílias inscritas no Programa 

Bolsa Família (por meio de Programas de Transferência de Renda) na aquisição de bens e serviços 
permaneça no município como parte do ICMS, no quantitativo de 15%.

Nessa semana, Cataguases deu um importante passo na consolidação de sua autonomia na área ambien-
tal. Por meio de solicitação encaminhada pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente à 
Diretoria de Apoio à Gestão Municipal (DAGEM) — órgão da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável (SEMAD) de Minas Gerais —, o município obteve a ampliação do número 
de atividades que pode licenciar ambientalmente.

Antes, o município estava autorizado a licenciar apenas 12 modalidades previstas na Deliberação Nor-
mativa (DN) Copam nº 213/2017. Com a publicação da nova DN Copam nº 250/2024, a gestão local passa 
a ter competência para licenciar todas as atividades classificadas entre as classes A e F da listagem oficial, 
totalizando 123 atividades o que representa um avanço significativo no processo de municipalização do 
Licenciamento Ambiental.

Conforme destacou o secretário municipal de Agricultura e Meio Ambiente, Rafael Resende Nogueira, 
a Prefeitura de Cataguases vem investindo na estruturação de sua equipe técnica, fortalecendo o setor 
com esta e outras medidas. “A convocação de novos analistas ambientais e a oferta de capacitações con-
tínuas, por exemplo. Além disso, foi implantado um sistema digital próprio — por meio da plataforma 
App Cidades — para o protocolo, análise e emissão de licenças ambientais, o que deve conferir ainda 
mais agilidade, transparência e segurança aos processos administrativos, disse. “ Com essas iniciativas, a 
gestão ambiental municipal se fortalece, promovendo um desenvolvimento mais sustentável e alinhado às 
diretrizes de proteção e preservação dos recursos naturais”, complementou Rafael.

Cataguases amplia competências
para o licenciamento ambiental
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2º Vice-Presidente: Vereador Marcos Costa Garcia
1º Secretário: Vereador Junio Elias da Silva Valentim

2º Secretário: Vereador Henrique Silva Oliveira
Tesoureiro: Vereador Flávio alves de Souza

PLENÁRIO 
Vereadores:Antônio Gilmar de Oliveira, Carlos Magno de Melo Nóbrega, Felipe Ramos, 
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PODER EXECUTIVO

ATOS DO JUDICIÁRIO
COMARCA DE CATAGUASES

EDITAL DE AVISO AOS CREDORES E INTERESSADOS – PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS -Falência de THO-
RAS TECIDOS LTDA A MMa. Juíza de Direito da Segunda Vara Cível desta Comarca de Cataguases, Dra. Luciana 
de Oliveira Torres, em pleno exercício de seu cargo, na forma da lei, etc... FAZ SABER a todos quantos o presente 
edital virem ou dele tomarem conhecimento que, por este meio, AVISA todos os CREDORES da firma THORAS 
TECIDOS LTDA- ME- MASSA FALIDA,  e demais interessados, para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestarem a 
respeito da petição do síndico e demais documentos carreados ao id 10372783219, constante dos autos de Falência 
registrada sob o nº 0278961-58.2003.8.13.0153. E para que chegue ao conhecimento dos interessados, expediu-se 
este edital, que será publicado nas Imprensas Oficiais Estadual e Municipal, e afixado no átrio do Fórum local, cien-
tes que, transcorrido o prazo de trinta dias a partir da publicação, dar-se-á por perfeita esta intimação. Cataguases, 13 
de junho de 2025. Eu, Josiane de Fátima Marinho Ribeiro, Gerente de Secretaria, o subscrevo. Luciana de Oliveira 
Torres Juíza de Direito.

PODER JUDICIÁRIO ESTADO DE MINAS GERAIS 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CATAGUASES 
Praça Doutor Cunha Neto, Centro, Cataguases/MG, CEP: 36773-006 Tel.: (32) 3429-8150, e-mail: cgs2civ@tjmg.
jus.br EDITAL DE LEILÃO E INTIMAÇÃO Pelo presente, faz saber a todos os interessados, que será levado a 
LEILÃO, o(s) bem(ns) penhorado(s), na seguinte forma: PRIMEIRO LEILÃO: dia 24/07/2025, com encerramento 
às 13:00 horas. Os lances poderão ser oferecidos desde o momento do lançamento do lote no site da Leiloeira, até o 
horário do encerramento, por valor igual ou superior ao da avaliação. Não sendo verificado lances iguais ou supe-
riores ao valor de avaliação, o leilão permanecerá aberto até a data do SEGUNDO LEILÃO: dia 24/07/2025, com 
encerramento às 14:00 horas, a quem mais der, excetuando-se o preço vil, considerado para tal o preço inferior a 
50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891, § único do CPC/2015), exceto nos casos onde há meação 
(quando determinado pelo Juiz) ou copropriedade. REPASSE: OS BENS NÃO ARREMATADOS SERÃO DISPO-
NIBILIZADOS NOVAMENTE EM REPASSE, EM ATÉ 15 MINUTOS APÓS O ENCERRAMENTO DO 2º LEI-
LÃO, COM DURAÇÃO DE 01:00 HORA. No caso de algum dia designado para a realização da Hasta Pública ser 
feriado, o mesmo realizar-se-á no próximo dia útil subsequente, independentemente de nova publicação do edital. 
LOCAL: Através do site www.thaisteixeiraleiloes.com.br. PROCESSO: Autos n° 0324169-31.2004.8.13.0153 de 
EXECUÇÃO FISCAL, em que é Exequente ESTADO DE MINAS GERAIS (CNPJ: 18.715.615/0001-60) e Exe-
cutados GERALDINO FERREIRA DE SOUZA JÚNIOR (CPF: 643.290.707-15), SUPERMERCADOS DINO 
LTDA (CNPJ: 17.112.822/0001-67). DESCRIÇÃO DO(S) BEM(NS): Parte ideal correspondente a 1/5 (um quinto) 
do Galpão e respectivo terreno, medindo 16,70m de frente para a Rua Cleto da Rocha, esquina com a Praça Gover-
nador Valadares, nesta cidade de Cataguases/MG, onde mede 5,00m; pelo lado esquerdo com Milton Ventura Mari-
nho na medida de 15,60m; e pelos fundos 8,15m em confrontação com o restante do imóvel, pertencente a Edson 
Soares Ramos. Imóvel matriculado sob nº 955, no Cartório de Registro de Imóveis de Cataguases/MG. PODER 
JUDICIÁRIO ESTADO DE MINAS GERAIS 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CATAGUASES Praça Doutor 
Cunha Neto, Centro, Cataguases/MG, CEP: 36773-006 Tel.: (32) 3429-8150, e-mail: cgs2civ@tjmg.jus.br (RE)
AVALIAÇÃO: R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), em 24 de janeiro de 2025.. LANCE MÍNIMO NO 2º LEILÃO: R$ 
40.000,00 (quarenta mil reais). *No caso de determinação judicial, os bens poderão ser reavaliados ou sua avaliação 
atualizada pelo índice de correção monetária da Corregedoria de Justiça de Minas Gerais, até a data do leilão, po-
dendo sofrer alteração em seus valores, os quais serão informados pela Leiloeira Oficial no ato do leilão. VALOR 
DO DÉBITO DA EXECUÇÃO: R$ 29.781,23 (vinte e nove mil, setecentos e oitenta e um reais e vinte e três cen-
tavos), em 12 de maio de 2025. LOCALIZAÇÃO DO BEM: Conforme descrição acima.. DEPOSITÁRIO: GE-
RALDINO FERREIRA DE SOUZA JÚNIOR, Rua Liberato Antônio da Cunha, 380, Nossa Senhora de Fátima. 
Astolfo Dutra/MG. ÔNUS: Penhora nos autos nº 0153.98.000874-9, da 2ª Vara Cível de Cataguases/MG (Baixado); 
Penhora nos autos nº 0153.98.001646-0, da 2ª Vara Cível de Cataguases/MG (Baixado); Penhora nos autos nº 
0024530-34.1998.8.13.0153 (0153.98.002453-0), da 1ª Vara Cível de Cataguases/MG; Indisponibilidade nos autos 
nº 0116571-49.2000.8.13.0153 (0153.00.011657-1), da 1ª Vara Cível de Cataguases/MG; Penhora nos autos nº 
0502488-50.2006.8.13.0153, da 2ª Vara Cível de Cataguases/MG (Baixado); Penhora nos autos nº 0270497-
45.2003.8.13.0153, da 2ª Vara Cível de Cataguases/MG (Baixado); Penhora nos autos nº 0023045- 96.1998.8.13.0153, 
da 2ª Vara Cível de Cataguases/MG (Baixado); Indisponibilidade e Penhora nos autos nº 0627838-14.2007.8.13.0153 
(0153.07.062783-8), da 2ª Vara Cível de Cataguases/MG; Indisponibilidade nos autos nº 0023037-22.1998.8.13.0153 
(0153.98.002303-7), da 1ª Vara Cível de Cataguases/MG; Indisponibilidade nos autos nº 0947851-87.2009.8.13.0153 
(0153.09.094785-1), da 1ª Vara Cível de Cataguases/MG; Penhora nos autos nº 0179039-78.2002.8.13.0153, da 1ª 
Vara Cível de Cataguases/MG. Outros eventuais constantes na matrícula imobiliária. HIPOTECA: Eventual grava-
me de hipoteca extingue-se com a arrematação, assim, nada será devido pelo arrematante ao credor hipotecário (art. 
1.499, VI do Código Civil). PODER JUDICIÁRIO ESTADO DE MINAS GERAIS 2ª VARA CÍVEL DA COMAR-
CA DE CATAGUASES Praça Doutor Cunha Neto, Centro, Cataguases/MG, CEP: 36773-006 Tel.: (32) 3429-8150, 
e-mail: cgs2civ@tjmg.jus.br MEAÇÃO: Nos termos do Art. 843, do CPC/2015, tratando-se de penhora de bem in-
divisível, o equivalente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da 
alienação do bem. É reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não executado a preferência na arrematação do bem 
em igualdade de condições. IMÓVEL OCUPADO: A desocupação do imóvel será realizada mediante expedição de 
Mandado de Imissão na Posse que será expedido pelo M.M. Juízo Comitente. BAIXA PENHORAS, DEMAIS 
ÔNUS E TRIBUTOS: Com a venda no leilão, caso haja penhoras, arrestos, indisponibilidades, e/ou outros ônus que 
gravem a matrícula, o bem será leiloado livre e desembaraçado de quaisquer ônus, até a data da expedição da res-
pectiva Carta de Arrematação ou Mandado de entrega, conforme artigos 903, § 5º, inclusive os débitos de natureza 
propter rem, conforme artigo 908, § 1º, ambos do CPC/2015. Débitos de IPTU, serão sub-rogados no valor da arre-
matação nos termos do art. 130, “caput” e parágrafo único, do CTN. Correrão por conta do arrematante, as despesas 
e os custos relativos à desmontagem, remoção, transporte, transferência patrimonial dos bens arrematados e diligên-
cias do Oficial de Justiça, se houver. Além disso, tratando-se de direitos sobre imóvel alienado fiduciariamente, os 
débitos decorrentes da baixa da hipoteca e da alienação fiduciária são de responsabilidade do arrematante (artigo 14, 
da Lei 6.015/1973). HIPOTECA: Eventual gravame de hipoteca extingue-se com a arrematação, assim, nada será 
devido pelo arrematante ao credor hipotecário (art. 1.499, VI do Código Civil). MEAÇÃO: Nos termos do Art. 843, 
do CPC/2015, tratando-se de penhora de bem indivisível, o equivalente à quota-parte do coproprietário ou do côn-
juge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem. É reservada ao coproprietário ou ao cônjuge 
não executado a preferência na arrematação do bem em igualdade de condições. DIREITO DE PREFERÊNCIA: 
Nos termos do artigo 1.322 do Código Civil, quando a coisa for indivisível e os consortes não quiserem adjudicá-las 
a um só, indenizando os outros, será vendida e repartido o apurado, preferindo-se, na venda, em PODER JUDICI-
ÁRIO ESTADO DE MINAS GERAIS 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CATAGUASES Praça Doutor Cunha 
Neto, Centro, Cataguases/MG, CEP: 36773-006 Tel.: (32) 3429-8150, e-mail: cgs2civ@tjmg.jus.br condições 
iguais de oferta, o condômino ao estranho, e entre os condôminos aquele que tiver na coisa, benfeitorias mais valio-
sas, e, não as havendo, o de quinhão maior. Assim, para que QUEM TIVER DIREITO (art. 892 § 2º e 3º, 843 § 2º, 
ambos do Código Processo Civil) possa exercer o direito de preferência dos bens leiloados, deverão, de modo pré-
vio, cadastrar-se e solicitar habilitação no site www.thaisteixeiraleiloes.com.br. Ao efetuar o cadastro e habilitação, 
informar a CONDIÇÃO DE PREFERÊNCIA do bem, para poder, se quiser, exercer referido direito; fornecer as 
informações e documentos requisitados, e aderir as regras do gestor. O TERCEIRO que, não seguir este procedi-
mento não estará habilitado a exercer o direito de preferência. Respeitadas as regras do DIREITO DE PREFERÊN-
CIA, havendo licitante em cada lote, seja no 1º ou no 2º leilão, caberá ao TERCEIRO, se desejar, no tempo dispo-
nibilizado pelo sistema gestor para que os lances sejam cobertos por outros interessados, exercer o direito de 
preferência, ao menos igualando ao maior lance e forma de pagamento ofertada. LEILOEIRA: O Leilão estará a 
cargo da Leiloeira Oficial ora nomeada, THAÍS COSTA BASTOS TEIXEIRA, JUCEMG sob n°. 629/2006, com 
suporte técnico e utilização da Plataforma Leilões Judiciais www.leiloesjudiciais.com.br. COMISSÃO DA LEILO-
EIRA: Havendo arrematação, a comissão devida será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, a ser 
custeada pelo arrematante, assim como de 5% (cinco por cento) do valor da proposta para aquisição em parcelas, 
devida pelo proponente. Em caso de extinção do processo, por adjudicação tardia, por remição ou por transação 
entre as partes, será devida a remuneração da Leiloeira no equivalente a 2% (dois por cento) do valor de avaliação 
do bem. Será devido à Leiloeira Oficial, comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação em casos 
de acordo ou remição após a realização da alienação e arrematação do bem, conforme artigo 7º, § 3º da Resolução 
236/2016 do Conselho Nacional de Justiça, a ser arcado pelo executado remidor. Caso o arrematante não realize o 
pagamento do lance ofertado e da comissão, será devida pelo arrematante em favor da Leiloeira a comissão confor-
me previsão em edital de leilão, Decreto-Lei 21.981/1932 e Resolução 236/2016 do CNJ. Verificado o não pagamen-
to, a Leiloeira cobrará judicialmente o valor devido, em razão do trabalho por ele realizado, valendo o lance regis-
trado em banco de dados como título executivo. Fica ciente o arrematante inadimplente que fraudar o leilão é crime 
previsto no artigo 358 do PODER JUDICIÁRIO ESTADO DE MINAS GERAIS 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA 
DE CATAGUASES Praça Doutor Cunha Neto, Centro, Cataguases/MG, CEP: 36773-006 Tel.: (32) 3429-8150, e-
-mail: cgs2civ@tjmg.jus.br Código Penal e o Magistrado poderá determinar aplicação de multa e demais medidas 
judiciais previstas em Lei. COMO PARTICIPAR DO LEILÃO: Quem pretender arrematar ditos bens, deverá efetu-
ar cadastro prévio, no prazo de 24 horas de antecedência do leilão, através do site www.thaisteixeiraleiloes.com.br, 

devendo, para tanto, os interessados, aceitar os termos e condições informados no site. Veja no site da Leiloeira 
Oficial a relação de documentos necessários para efetivação do cadastro. Ficam desde já cientes os interessados de 
que os lances oferecidos via INTERNET não garantem direitos ao participante em caso de insucesso do mesmo por 
qualquer ocorrência, tais como, na conexão de internet, no funcionamento do computador, na incompatibilidade de 
software ou quaisquer outras ocorrências. Desse modo, o interessado assume os riscos oriundos de falhas ou impos-
sibilidades técnicas, não sendo cabível qualquer reclamação posterior. Havendo lances nos 3 (três) minutos antece-
dentes ao horário de encerramento do leilão, haverá prorrogação de seu fechamento por igual período de tempo, a 
partir do horário de recebimento do último lance ofertado, visando manifestação de outros eventuais licitantes (arts. 
21 e 22 da Resolução 236/2016 CNJ). Os arrematantes ficam cientes desde já que não sendo efetuado o depósito da 
oferta com o respectivo valor acrecidos da comissão da Leiloeira em até 24 horas, a Leiloeira comunicará imediata-
mente o fato ao Juízo (Pena de sofrer as penalidades legais, conforme Artigo 335 de Código Penal), informando 
também os lanços imediatamente anteriores para que sejam submetidos à apreciação do Juízo, sem prejuízo da 
aplicação de sanções legais (art. 897, do Código de Processo Civil). Caso o arrematante vencedor não efetue o pa-
gamento no prazo determinado, será convocado o segundo colocado na disputa para formalizar a arrematação. Fica 
a Leiloeira autorizada a requisitar dos licitantes referências bancárias, idoneidade financeira e demonstrar inexistên-
cia de restrição em registro de cadastro de proteção ao crédito. Os licitantes deverão acompanhar a realização da 
Hasta, permanecendo a qualquer tempo em condições de ser contatados pela Leiloeira Oficial para o ajuste de PO-
DER JUDICIÁRIO ESTADO DE MINAS GERAIS 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CATAGUASES Praça 
Doutor Cunha Neto, Centro, Cataguases/MG, CEP: 36773-006 Tel.: (32) 3429-8150, e-mail: cgs2civ@tjmg.jus.br 
proposta, ou para qualquer outra informação que se faça necessária. Eventual prejuízo causado pela impossibilidade 
de contato ou falta de respostas do licitante, principalmente quando esta não responder prontamente aos contatos dla 
Leiloeira, serão de responsabilidade unicamente do próprio Licitante. Os bens serão vendidos no estado de conser-
vação em que se encontram, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições, antes das datas 
designadas para as alienações judiciais eletrônicas. Fica ciente o arrematante de que, em caso de invalidação, inefi-
cácia, resolução ou desistência da arrematação, sem culpa do arrematante, a Leiloeira Oficial procederá à devolução 
da comissão após a devida intimação e no prazo estabelecido pelo Magistrado. O valor da comissão a ser devolvido 
será acrescido de correção monetária, calculada pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 
desde a data do pagamento à Leiloeira até a data da efetiva devolução, conforme o art. 389 do CPC, sem a incidência 
de juros moratórios. Conforme disposto no art. 40 do Decreto-Lei nº 21.981/32, que regulamenta a profissão da 
leiloaria e o art. 653 do Código Civil, a atuação da Leiloeira Oficial ocorre por mandato, ou seja, apenas realiza a 
intermediação da oferta dos bens, conforme as regras determinadas pelo juízo responsável pelo processo e as carac-
terísticas certificadas nos autos. Portanto a leiloeira oficial não se enquadra nas condições de fornecedor, intermedi-
ário, ou comerciante, fincando assim eximido de eventuais responsabilidades por vícios/defeitos ocultos ou não, no 
bem alienado, como também por reembolsos, indenizações, trocas, consertos e compensações financeiras de qual-
quer hipótese, nos termos do art. 663, do Código Civil Brasileiro, não se sujeitando, ainda, às normas do Código do 
Consumidor, por não se tratar a compra em leilão judicial de relação de consumo. Por este motivo, não cabe nenhu-
ma responsabilização deste(a) profissional quanto a demora na posse ou transferência do(s) bem(ns) arrematado(s), 
divergências entre as características encontradas nos bens recebidos em relação às características constantes em 
edital, vícios ocultos, emissão de documentos, baixas de restrições ou outras questões que recaiam sobre a arrema-
tação. PAGAMENTO DE FORMA À VISTA: A arrematação far-se-á mediante pagamento PODER JUDICIÁRIO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CATAGUASES Praça Doutor Cunha Neto, 
Centro, Cataguases/MG, CEP: 36773-006 Tel.: (32) 3429-8150, e-mail: cgs2civ@tjmg.jus.br à vista, no prazo de 24 
horas da realização do leilão (art. 884, inciso IV, do CPC/2015). ARREMATAÇÃO PELO CREDOR: Se o exequen-
te arrematar o bem e for o único credor, não estará obrigado a exibir o preço, mas, se o valor dos bens exceder ao seu 
crédito, depositará, dentro de 3 (três) dias, a diferença, sob pena de tornar-se sem efeito a arrematação, e, nesse caso, 
realizar-se-á novo leilão à custa do exequente (art. 892, §1º, do CPC/2015). Na hipótese de arrematação com crédito, 
o exequente ficará responsável pela comissão devida à Leiloeira. PAGAMENTO DE FORMA PARCELADA: Em 
caso de imóveis e veículos, o pagamento poderá ser parcelado em primeiro leilão por valor não inferior ao da ava-
liação e, em segundo leilão, pelo maior lance, desde que não considerado vil, conforme art. 895, I e II, do CPC, nas 
seguintes condições: I – Imóveis: O arrematante deverá pagar 25% do valor do lance à vista e o restante parcelado 
em até 30 (trinta) meses; II – Veículos: O arrematante deverá pagar 25% do valor do lance à vista e o restante parce-
lado em até 6 (seis) meses; III – Imóveis e veículos: As prestações são mensais e sucessivas, no valor mínimo de R$ 
1.000,00 cada; IV – Imóveis e veículos: Ao valor de cada parcela, será acrescido o índice de correção monetária da 
Corregedoria de Justiça de Minas Gerais; V – Caução para imóveis: Será garantida a integralização do lance por 
hipoteca judicial sobre o próprio bem imóvel, através de hipoteca na matrícula, no momento do registro da carta de 
arrematação; VI – Caução para veículos: Será garantida através de caução idônea (exemplo de caução idônea: Segu-
ro garantia, fiança bancária, imóvel em nome do arrematante ou de terceiro, com valor declarado igual ou superior a 
03 (três) vezes o valor da arrematação), caução esta condicionada à aceitação e homologação pelo juízo. Não sendo 
apresentado caução idônea, ou, não sendo a caução apresentada aceita pelo juízo, a expedição da Carta de Arrema-
tação e posse do veículo somente ocorrerá após comprovação da quitação de todos os valores da arrematação. Ob-
servação: O valor mínimo da avaliação do bem para que o parcelamento seja autorizado, deverá ser de R$ 20.000,00 
(vinte mil reais). ATRASO NO PAGAMENTO DA PARCELA: No caso de atraso ou não pagamento PODER JU-
DICIÁRIO ESTADO DE MINAS GERAIS 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CATAGUASES Praça Doutor 
Cunha Neto, Centro, Cataguases/MG, CEP: 36773-006 Tel.: (32) 3429-8150, e-mail: cgs2civ@tjmg.jus.br de qual-
quer das prestações, incidirá multa de 10% (dez por cento) sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas 
vincendas, autorizando o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, em face do arrematante, a 
execução do valor devido, devendo ambos os pedidos serem formulados nos autos do processo em que se deu a ar-
rematação. Em qualquer caso, será imposta a perda dos valores já pagos em favor do exequente e Leiloeira, voltan-
do os bens a novo leilão, do qual não serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remissos. Sobre direito de 
preferência – lances à vista sempre terão preferência, bastando igualar-se ao último lance ofertado, o que não inter-
fere na continuidade da disputa. VENDA DIRETA: Restando negativo o leilão, fica desde já autorizada a venda di-
reta, observando-se as regras gerais e específicas já fixadas para o leilão, inclusive os preços mínimos. O prazo da 
venda direta é de 60 (sessenta) dias, sendo fechada em ciclos de 15 dias cada. Não havendo proposta, o novo ciclo 
será reaberto, até o prazo final, aplicando-se por analogia o artigo 880 do CPC c/c art. 375 da Consolidação Norma-
tiva da Corregedoria Regional do TRF da 4ª Região, aprovada pelo Provimento nº 62, de 13/06/2017. VISITAÇÃO: 
É vedado aos Senhores Depositários criarem embaraços à visitação dos bens sob sua guarda, sob pena de ofensa ao 
art. 77, inciso IV, do CPC, ficando desde logo autorizado o uso de força policial, se necessário. Em caso de imóvel 
desocupado, também fica autorizado a Leiloeira a se fazer acompanhar por chaveiro. Igualmente, ficam autorizados 
os colaboradores da Leiloeira, devidamente identificados, a obter diretamente, material fotográfico para inseri-lo no 
portal da Leiloeira, a fim de que os licitantes tenham pleno conhecimento das características do bem. DÚVIDAS e 
ESCLARECIMENTOS: Todas as informações necessárias para a participação dos licitantes no leilão, bem como 
quanto aos procedimentos e regras adotadas para sua validade, poderão ser adquiridas através da Central de Atendi-
mento da Leiloeira, telefone 0800-707-9339, Chat no site da Leiloeira e também é possível, encaminhar e-mails com 
dúvidas à Central, através do link “Fale Conosco” ou diretamente pelo endereço contato@thaisteixeiraleiloes.com.
br. PUBLICAÇÃO DO EDITAL: O edital será publicado na rede mundial de computadores, no sítio da Leiloeira 
www.thaisteixeiraleiloes.com.br, e também no PODER JUDICIÁRIO ESTADO DE MINAS GERAIS 2ª VARA 
CÍVEL DA COMARCA DE CATAGUASES Praça Doutor Cunha Neto, Centro, Cataguases/MG, CEP: 36773-006 
Tel.: (32) 3429-8150, e-mail: cgs2civ@tjmg.jus.br site de publicações e consultas de editais de leilão PUBLICJUD, 
www.publicjud.com.br, em conformidade com o disposto no art. 887, § 2º, do CPC/2015. ARREMATAÇÃO: Assi-
nado o auto pelo Juiz, pelo Arrematante e pela Leiloeira Oficial, a arrematação será considerada perfeita, acabada e 
irretratável, ainda que venham a ser julgados procedentes os embargos do executado ou a ação autônoma de que 
trata o § 4º deste artigo, assegurada a possibilidade de reparação pelos prejuízos sofridos (art. 903 caput, do CPC). 
Tratando-se de leilão eletrônico, a Leiloeira Oficial poderá assinar o auto pelo arrematante, desde que autorizado por 
procuração. OBSERVAÇÕES GERAIS: A Leiloeira Público Oficial, por ocasião do leilão, fica, desde já, desobriga-
do a efetuar a leitura do presente edital, o qual se presume seja de conhecimento de todos os interessados. Ainda, não 
se enquadra na condição de fornecedor, intermediário, ou comerciante, sendo mero mandatário, ficando assim exi-
mido de eventuais responsabilidades por vícios/defeitos ocultos ou não, no bem alienado, como também por reem-
bolsos, indenizações, trocas, consertos e compensações financeiras de qualquer hipótese, nos termos do art. 663, do 
Código Civil Brasileiro. Este edital está em conformidade com a resolução nº 236 de 13/07/2016 do CNJ. INTIMA-
ÇÃO: Ficam desde logo intimados os Executados GERALDINO FERREIRA DE SOUZA JÚNIOR, e seu cônjuge 
se casado for; SUPERMERCADOS DINO LTDA., na pessoa de seu representante legal, bem como os eventuais: 
terceiros interessados, depositários, coproprietários, proprietário de terreno e/ou titular de: usufruto, uso, habitação, 
enfiteuse, direito de superfície, concessão de uso especial para fins de moradia ou concessão de direito real de uso; 
credor pignoratício, hipotecário, anticrético, fiduciário ou com penhora anteriormente averbada; promitente compra-
dor/vendedor; União, Estado e Município no caso de bem tombado, das datas acima, se por ventura não forem en-
contrados para a intimação pessoal, bem como para os efeitos do art. 889, inciso I, do Código de Processo Civil/2015 
e de que, antes da arrematação e da adjudicação do(s) bem(ns), poderá(ão) remir a execução, consoante o disposto 
no art. 826 do Código de Processo Civil/2015. Fica(m) cientificado(s) de que o prazo para a apresentação de quais-
quer medidas processuais contra os atos expropriatórios PODER JUDICIÁRIO ESTADO DE MINAS GERAIS 2ª 



•3 Cataguases Domingo, 22 de junho de 2025

ATOS DO LEGISLATIVO
PRESIDENTE: Vinícius Machado

VARA CÍVEL DA COMARCA DE CATAGUASES Praça Doutor Cunha Neto, Centro, Cataguases/MG, CEP: 
36773-006 Tel.: (32) 3429-8150, e-mail: cgs2civ@tjmg.jus.br contidas no § 1º do art. 903 do CPC será de dez dias 
após o aperfeiçoamento da arrematação (art. 903, § 2º do Código de Processo Civil/2015). E, para que chegue ao 
conhecimento de todos e no futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital que será publicado 
e afixado na forma da Lei. DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca. Cataguases/MG, 12 de Junho de 2025. 
LUCIANA DE OLIVEIRA TORRES Juíza de Direito 

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS – A MMª. Juíza de Direito da Segunda Vara Cível da 
Comarca de Cataguases, Dra. Luciana de Oliveira Torres, em pleno exercício de seu cargo, na forma da lei etc… 
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele tomarem conhecimento que, por este meio, CITA 
a requerida AUTO POSTO KTA LTDA, inscrita no CNPJ nº 10.817.603/0001-34, da AÇÃO DE MONITÓRIA 
nº 5003471-30.2020.8.13.0153, para, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o pagamento da importância de R$ 
283.202,31 (duzentos e oitenta e três mil, duzentos e dois reais e trinta e um centavos), executar a obrigação de 
fazer ou de não fazer ou entregar a coisa, se for o caso, acrescido em qualquer situação, do pagamento honorários 
advocatícios de cinco por cento do valor atribuído à causa, hipótese em que, pagando, ficará isento de custas pro-
cessuais, ficando a parte advertida de que não sendo embargada a ação ou rejeitados os embargos, constituir-se-á de 
pleno direito o Título Executivo Judicial, convertendo-se este Mandado em Mandado Executivo, prosseguindo-se na 
forma prevista no Título II do Livro I da Parte Especial do Código de Processo Civil. E para que chegue ao conhe-
cimento dos interessados, expediu-se este edital, que será publicado nas imprensas Oficiais Estadual e Municipal, 
e afixado no saguão do Fórum local, ciente que, transcorrido o prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação, dar-
-se-á por perfeita esta citação. Cataguases, 20 de maio de 2025. Eu, Josiane de Fátima Marinho Ribeiro, Gerente de 
Secretaria, o subscrevo.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS Processo nº 5004894-20.2023.8.13.0153. A MMa. Juíza 
de Direito da Segunda Vara Cível desta Comarca, Dra. Luciana de Oliveira Torres, em pleno exercício de seu cargo, 
na forma da lei, etc... FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele tomarem conhecimento que por 
este meio CITA o requerido LUIZ OTÁVIO DE OLIVEIRA COUTO KEMPF, portador do CPF nº 066.518.419-04, 
que se encontra atualmente em lugar incerto e não sabido, para defesa de seus direitos na AÇÃO DE COBRANÇA, 
registrada sob o nº 5004894-20.2023.8.13.0153 que lhe move BANCO BRADESCO S/A, não sendo contestada 
a ação, no prazo de quinze dias, presumir-se-ão aceitos pelo requerido, como verdadeiros, os fatos alegados pelo 
requerente na petição inicial, nos termos do art. 344 do CPC. E para que chegue ao conhecimento dos interessados, 
expediu-se este edital, que será publicado nas Imprensas Oficiais Estadual e Municipal, e afixado no átrio do Fórum 
local, cientes que, transcorrido o prazo de trinta dias a partir da publicação, dar-se-á por perfeita esta citação. Cata-
guases, 17 de junho de 2025. Eu, Josiane de Fátima Marinho Ribeiro, Gerente de Secretaria, o subscrevo. LUCIA-
NA DE OLIVEIRA TORRES Juíza de Direito

COMARCA DE CATAGUASES (MG) – JUSTIÇA GRATUITA. EDITAL DE CITAÇÃO e INTIMAÇÃO. PRA-
ZO 20 DIAS. O DR. REINALDO DANIEL MOREIRA, JUIZ DE DIREITO DA VARA DE FAMÍLIA, INFÂNCIA 
E JUVENTUDE E CARTAS PRECATÓRIAS DESTA COMARCA, FAZ SABER a todos quantos o presente edital 
virem ou dele tomarem conhecimento que por este meio CITA e INTIMA  LIDIANE TATIANE MACIEL, brasilei-
ra, filha de Maria Aparecida Gabriel e Pedro Gabriel, nascida dia 23/06/1984, CPF n° 080.318.036-50, atualmente 
em lugar incerto e não sabido para, nos autos da AÇÃO DE PEDIDO DE MEDIDA DE PROTEÇÃO, requerido 
pelo Ministério Público – MPMG processo nº 5001816-47.2025.8.13.0153, oferecer contestação no prazo de 15 
(quinze) dias. Ficando advertida de que, não sendo contestada a ação, será considerado revel e presumir-se-ão 
verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor na petição inicial. Intime-se a parte acima, de que foi con-
cedida a guarda provisória da menor A.F.M à sua irmã mais velha, N.F.M. E para que chegue ao conhecimento dos 
interessados, expediu-se este edital que será publicado na Imprensa Oficial e afixado no átrio do Fórum local, ciente 
que transcorrido o prazo de vinte dias, a partir da publicação, dar-se-á por perfeita esta citação e intimação. Ficando 
advertida de que em caso de revelia, ser-lhe-á nomeado curador, nos termos do art. 257, inciso IV do CPC/2015. 
Cataguases, 09/06/2025. (a) Simone Garcia Araújo Souza, Escrivã Judicial o digitei, subscrevo e assino por ordem 
do MM. Juiz de Direito da Vara de Família, Infância e Juventude e Precatórias da Comarca de Cataguases (MG), 
Reinaldo Daniel Moreira. CERTIFICO haver afixado nesta data, às 12 horas, no lugar de costume, o presente edital. 
A Escrivã.

COMARCA DE CATAGUASES. EDITAL DE CURATELA. PRAZO DE 40 DIAS. O Dr. Reinaldo Daniel Mo-
reira, Juiz de Direito da Vara de Família, Infância e Juventude e Precatórias desta Comarca, em pleno exercício do 
cargo, na forma da lei, etc. FAZ SABER a todos os interessados que se processa junto a este Juízo e secretaria a 
Ação de Interdição/Curatela, autos do processo nº 5003001-57.2024.8.13.0153, tendo sido proferida sentença na 
data de 14/01/2025, transitada em julgado em 04/04/2025, decretando a CURATELA de ROZANY INEZ CORTES 
DE CASTRO LIMA, brasileira, casada, filha de Ed Benedito Cortes Novaes e Nair Lourenço de Souza Cortes, 
residente nesta Comarca, declarando-a absolutamente incapaz de exercer os atos relacionados aos seus direitos de 
natureza patrimonial e negocial, pelo que são nulos todos os atos praticados sem a representação de seu CURADOR 
o senhor Aluísio Ladeira de Castro Lima, brasileiro, casado, filho de Antônio de Castro Lima Filho e Dinah Ladeira 
de Castro Lima, residente nesta Comarca. E para que chegue ao conhecimento de todos quantos se interessar possa, 
expediu-se o presente edital que será PUBLICADO por três vezes pela Imprensa Oficial e uma vez no jornal local 
e afixado em local de costume, na forma da lei. Cataguases, 24/04/2025. Eu, Simone Garcia Araújo Souza, escrivã 
judicial, o digitei, subscrevo e assino por ordem do MM. Juiz de Direito da Vara de Família, Infância e Juventude e 
Precatórias. CERTIFICO haver fixado nesta data, às 12 horas, no lugar de costume, o presente edital. 

ATA DA 985 SESSÃO ORDINÁRIA, DO 1º PERÍODO LEGISLATIVO, 19º (DÉCIMA NONA) LEGIS-
LATURA, REALIZADA EM 09 DE JUNHO DE 2025.

Aos nove dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e cinco, realizou-se, na Sede da Câmara Municipal 
de Cataguases a 985 (novecentos e oitenta e cinco) Sessão Ordinária, 1º Período Legislativo, 19ª Legislatura, 
sob a Presidência do Vereador Vinicius Machado, com a presença dos Vereadores: Ana Cristina dos Santos 
Romão, Antônio Gilmar de Oliveira, Carlos Magno de Melo Nóbrega, Felipe Ramos Vilas Souza, Fernando 
Medeiros Pereira, Flávio Alves de Sousa, Giovana Aparecida Costa, Giovanni Gropo Toledo, Henrique Silva 
Oliveira, Júnio Elias da Silva Valentim, Josimar Branquinho de Almeida, Marcos da Costa Garcia, Ricardo 
Geraldo Dias e Willian José Lourenço Jeronimo. Início dos trabalhos às dezoito horas e trinta minutos, encer-
rando-se às vinte e uma horas. O Presidente, Vereador Vinicius Machado, invocando a proteção de Deus pro-
cedeu ao início dos trabalhos saudando a todos os presentes.  O Presidente solicitou ao Secretário que fizesse 
leitura da Ata 984 Sessão Ordinária, realizada no dia 02 de junho de 2025. O Vereador Flávio Alves Sousa 
solicitou dispensa da leitura, por todos já terem conhecimento da mesma. Colocada a solicitação em discussão 
e votação foi aprovada por unanimidade. Colocada a Ata 984 Sessão Ordinária, realizada no dia 02 de junho 
de 2025, em discussão e votação foi aprovada por unanimidade.  O Presidente solicitou ao Secretário que fi-
zesse leitura das correspondências recebidas. Convites: Festa da Pipoca, dia 14/06, às 14h30 na quadra do 
CEC; Lançamento do Livro Uma Historia para a Historia, dia 27/06, às 19h no Manto Verde. Foram realizadas 
as entregas das Moções de Congratulações pelos Vereadores Júnio Valentim e Willian Jerônimo às seguintes 
agraciadas: Byanca Talarico e Sofia Teixeira Pomeranc. INDICAÇÕES: Nºs 05 e 06/2025 – Corte de uma 
palmeira, no Distrito de Sereno; retomada e conclusão da construção de uma ponte com cabeceiras na Zona 
Rural do Distrito de Sereno. Vereador FERNANDO MEDEIROS PEREIRA (Fernandinho de Sereno). Nº 
28/2025 – Pavimentação asfaltica no trecho da Rua José Francisco Mendes, Bairro Haidee. Vereador JOSI-
MAR BRANQUINHO DE ALMEIDA (Josimar Branquinho). Nºs 51 ao 56/2025 – Reforma das calçadas na 
Avenida Manoel Inácio Peixoto, Bairro Beira Rio; recomposição da massa asfaltica nos seguintes locais: Rua 
13, Bairro Santa Clara, Rua Arlindo Pinheiro, Bairro Leonardo, Rua Expedito Liberato, Bairro Ana Carrara; 
limpeza em todo o Bairro Ana Carrara; poda de árvore na Rua Gama Cerqueira, Centro. Vereador JÚNIO 
ELIAS DA SILVA VALENTIM. (Júnio Valentim). Nºs 55 ao 58/2025 – Poda de árvores no Bairro Carijós;retirada 
e controle de escorpiões no Bairro Carijós; retirada de entulhos e poda de árvores nos seguintes locais: Bairro Ma-
rote, Avenida Aládia de Abreu Marote, Rua 1º de Maio; nivelamento dos bloquetes da Rua 1º de Maio. Vereador 
WILLIAN JOSÉ LOURENÇO JERONIMO. (Willian da Asaf). Após lida será encaminhada às Comissões Perma-
nentes. MOÇÕES DE CONGRATULAÇÃO: À Pastora Ednéia Alves. Vereador CARLOS MAGNO DE MELO 
NÓBREGA. Laionara Maria Miranda dos Santos e Pastor Sidneu Jorcelino da Silva. Vereador WILLIAN JERÔNI-
MO.  Após discussão e votação foram aprovadas por unanimidade. MOÇÃO DE PESAR: Pelo falecimento de: Ana 
Luiza Pereira. Vereador VINICIUS MACHADO. Colocada em discussão e votação foi aprovada por unanimidade. 
MENSAGENS DE VETO RECEBIDAS DO EXECUTIVO: Nº 20/2025 – Veto Parcial ao Projeto de Lei nº 19/2025, 
que Institui o Programa Municipal de Saúde Mental para Jovens no Municipio de Cataguases, de autoria do Vereador 
RICARDO DIAS. Nº 21/2025 – Veto Parcial ao Projeto de Lei nº 65/2025 , que institui o Programa Música na Es-
cola no âmbito das unidades de Ensino da Rede Municipal de Cataguases e dá outras providências, de autoria do 
Vereador Willian Jerônimo. Encaminhadas às Comissões Permanentes. PROJETOS DE LEI RECEBIDOS DO LE-
GISLATIVO: Nº 88/2025 – Altera a Lei Municipal nº 4.794, de 04 de outubro de 2021. Vereadora CRISTINA 
SANTOS. Nº 89/2025 – Institui a Feira Itinerante “Serenart – Coisa da Gente” no Distrito de Sereno. Vereador 
FERNANDO MEDEIROS PEREIRA. Encaminhados às Comissões Permanentes.  REQUERIMENTO RECEBIDO 
DO LEGISLATIVO: Nº 103/2025 – Requer do Poder Executivo o que segue: Informações sobre a lotação de moto-
ristas vinculados à Secretaria Municipal de Saúde. Vereador FLÁVIO ALVES SOUSA. Encaminhado às Comissões 
Permanentes. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DO EXECUTIVO RETIRADO DE PAUTA: Nº 10/2025 – 
Altera Lei nº 3.621/2007 e dá outras providências. O projeto foi retirado de pauta pois recebeu emenda de autoria do 
Vereador Ricardo Dias. MENSAGENS DE VETO DO EXECUTIVO REJEITADAS: Nº 14/2025 – Veto Parcial ao 
Projeto de Lei nº 13/2025 de autoria do Vereador Ricardo Dias. Parecer da Comissão de Constituição, Justiça 

e Redação exarado pela manutenção do veto. Colocado em discussão e votação, foi rejeitado com votos con-
trários dos Vereadores: Giovana Costa, Giovanni Gropo Toledo, Felipe Ramos, Henrique Silva Oliveira e 
Cristina Santos. O Presidente solicitou ao Secretário que fizesse a votação chamando nominalmente e que cada 
Vereador ao ser chamado votasse pela manutenção ou rejeição ao veto. Passou-se então a votação nominal: o 
Secretário indagou como vota a Vereadora Ana Cristina dos Santos Romão, a mesma declarou voto pela rejei-
ção; o Secretário indagou como vota o Vereador Antônio Gilmar de Oliveira, o mesmo declarou voto pela re-
jeição; o Secretário indagou como vota o Vereador Carlos Magno de Melo Nóbrega, o mesmo declarou voto 
pela rejeição; o Secretário indagou como vota o Vereador Fernando Medeiros Pereira, o mesmo declarou voto 
pela rejeição; o Secretário indagou como vota o Vereador Felipe Ramos Vilas Souza, o mesmo declarou voto 
pela rejeição; o Secretário indagou como vota o Vereador Flávio Alves de Sousa, o mesmo declarou voto pela 
rejeição; o Secretário indagou como vota a Vereadora Giovana Aparecida Costa, a mesma declarou voto pela 
manutenção; o Secretário indagou como vota o Vereador Giovanni Gropo Toledo, o mesmo declarou voto pela 
manutenção, o Secretário indagou como vota o Vereador Henrique Silva Oliveira, o mesmo declarou voto pela 
manutenção; o Secretário indagou como vota o Vereador Josimar Branquinho de Almeida, o mesmo declarou 
voto pela rejeição; o Secretário indagou como vota o Vereador Júnio Elias da Silva Valentim, o mesmo decla-
rou voto pela rejeição, o Secretário indagou como vota o Vereador Marcos da Costa Garcia, o mesmo declarou 
voto pela rejeição; o Secretário indagou como vota o Vereador Ricardo Geraldo Dias, o mesmo declarou voto 
pela rejeição; o Secretário indagou como vota o Vereador Vinicius Machado, o mesmo declarou voto pela 
manutenção; o Secretário indagou como vota o Vereador Willian José Lourenço Jeronimo, o mesmo declarou 
voto pela rejeição. O Presidente declarou que a Mensagem de Veto nº 14/2025, foi rejeitada, com onze votos 
pela rejeição e quatro votos pela mautenção. Nº 16/2025 – Veto Total ao Projeto de Lei nº 37/2025, que Dispõe 
sobre a promoção de acessibilidade nas áreas centrais de Cataguases-MG, de autoria do Vereador Henrique 
Silva Oliveira. Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, exarado pela rejeição do veto. Colo-
cado em discussão e votação foi aprovado com voto contrário da Vereadora Giovana Costa. O Presidente soli-
citou ao Secretário que fizesse a votação chamando nominalmente e que cada Vereador ao ser chamado votas-
se pela manutenção ou rejeição ao veto. Passou-se então a votação nominal: o Secretário indagou como vota a 
Vereadora Ana Cristina dos Santos Romão, a mesma declarou voto pela rejeição; o Secretário indagou como 
vota o Vereador Antônio Gilmar de Oliveira, o mesmo declarou voto pela rejeição; o Secretário indagou como 
vota o Vereador Carlos Magno de Melo Nóbrega, o mesmo declarou voto pela rejeição; o Secretário indagou 
como vota o Vereador Fernando Medeiros Pereira, o mesmo declarou voto pela rejeição; o Secretário indagou 
como vota o Vereador Felipe Ramos Vilas Souza, o mesmo declarou voto pela rejeição; o Secretário indagou 
como vota o Vereador Flávio Alves de Sousa, o mesmo declarou voto pela rejeição; o Secretário indagou como 
vota a Vereadora Giovana Aparecida Costa, a mesma declarou voto pela manutenção; o Secretário indagou 
como vota o Vereador Giovanni Gropo Toledo, o mesmo declarou voto pela rejeição, o Secretário indagou 
como vota o Vereador Henrique Silva Oliveira, o mesmo declarou voto pela rejeição; o Secretário indagou 
como vota o Vereador Josimar Branquinho de Almeida, o mesmo declarou voto pela rejeição; o Secretário indagou 
como vota o Vereador Júnio Elias da Silva Valentim, o mesmo declarou voto pela rejeição, o Secretário indagou 
como vota o Vereador Marcos da Costa Garcia, o mesmo declarou voto pela rejeição; o Secretário indagou como 
vota o Vereador Ricardo Geraldo Dias, o mesmo declarou voto pela rejeição; o Secretário indagou como vota o 
Vereador Vinicius Machado, o mesmo declarou voto pela manutenção; o Secretário indagou como vota o Vereador 
Willian José Lourenço Jeronimo, o mesmo declarou voto pela rejeição. O Presidente declarou que a Mensagem de 
Veto nº 16/2025, foi rejeitada com votos contrários dos Veradores Giovana Costa e Vinicius Machado. Nº 17/2025 
– Veto Parcial ao Projeto de Lei nº 17/2025, que Institui o Programa Municipal de Saúde Mental para Pessoas em 
situação de rua, com o objetivo de oferecer atendimento pisológico e psiquiatrico para indivíduos em situação de rua, 
de autoria do Vereador RICARDO DIAS. Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação exarado pela 
manutenção do veto. Colocado em discussão e votação foi rejeitado com votos contrários dos Vereadores: Giovana 
Costa, Giovanni Gropo Toledo e Henrique Silva Oliveira. O Presidente solicitou ao Secretário que fizesse a votação 
chamando nominalmente e que cada Vereador ao ser chamado votasse pela manutenção ou rejeição ao veto. Passou-
-se então a votação nominal: o Secretário indagou como vota a Vereadora Ana Cristina dos Santos Romão, a mesma 
declarou voto pela rejeição; o Secretário indagou como vota o Vereador Antônio Gilmar de Oliveira, o mesmo de-
clarou voto pela rejeição; o Secretário indagou como vota o Vereador Carlos Magno de Melo Nóbrega, o mesmo 
declarou voto pela rejeição; o Secretário indagou como vota o Vereador Fernando Medeiros Pereira, o mesmo decla-
rou voto pela rejeição; o Secretário indagou como vota o Vereador Felipe Ramos Vilas Souza, o mesmo declarou 
voto pela rejeição; o Secretário indagou como vota o Vereador Flávio Alves de Sousa, o mesmo declarou voto pela 
rejeição; o Secretário indagou como vota a Vereadora Giovana Aparecida Costa, a mesma declarou voto pela mau-
tenção; o Secretário indagou como vota o Vereador Giovanni Gropo Toledo, o mesmo declarou voto pela manu-
tenção, o Secretário indagou como vota o Vereador Henrique Silva Oliveira, o mesmo declarou voto pela ma-
nutenção; o Secretário indagou como vota o Vereador Josimar Branquinho de Almeida, o mesmo declarou voto 
pela rejeição; o Secretário indagou como vota o Vereador Júnio Elias da Silva Valentim, o mesmo declarou 
voto pela rejeição, o Secretário indagou como vota o Vereador Marcos da Costa Garcia, o mesmo declarou voto 
pela rejeição; o Secretário indagou como vota o Vereador Ricardo Geraldo Dias, o mesmo declarou voto pela 
rejeição; o Secretário indagou como vota o Vereador Vinicius Machado, o mesmo declarou voto pela manuten-
ção; o Secretário indagou como vota o Vereador Willian José Lourenço Jeronimo, o mesmo declarou voto pela 
rejeição. O Presidente declarou que a Mensagem de Veto nº 17/2025, foi rejeitada por onze votos pela rejeição 
e quatro votos pela manutenção. Nº 19/2025 – Veto Total ao Projeto de Lei nº 18/2025, que Institui a obrigato-
riedade de realização de cirurgias eletivas pelo Poder Executivo Municipal dentro do prazo determinado, vi-
sando a garantir o acesso da população aos serviços de saúde de autoria do Vereador RICARDO DIAS. Parecer 
da Comissão de Constituição, Justiça e Redação exarado pela manuteção do Veto. Colocado em discussão e votação 
foi aprovado com votos contrários dos Vereadores: Gioana Costa, Giovanni Gropo Toledo, Henrique Silva Oliveira. 
O Presidente solicitou ao Secretário que fizesse a votação chamando nominalmente e que cada Vereador ao ser cha-
mado votasse pela manutenção ou rejeição ao veto. Passou-se então a votação nominal: o Secretário indagou como 
vota a Vereadora Ana Cristina dos Santos Romão, a mesma declarou voto pela rejeição; o Secretário indagou como 
vota o Vereador Antônio Gilmar de Oliveira, o mesmo declarou voto pela rejeição; o Secretário indagou como vota 
o Vereador Carlos Magno de Melo Nóbrega, o mesmo declarou voto pela rejeição; o Secretário indagou como vota 
o Vereador Fernando Medeiros Pereira, o mesmo declarou voto pela manutenção; o Secretário indagou como vota o 
Vereador Felipe Ramos Vilas Souza, o mesmo declarou voto pela rejeição; o Secretário indagou como vota o Vere-
ador Flávio Alves de Sousa, o mesmo declarou voto pela rejeição; o Secretário indagou como vota a Vereadora 
Giovana Aparecida Costa, a mesma declarou voto pela manutenção; o Secretário indagou como vota o Vereador 
Giovanni Gropo Toledo, o mesmo declarou voto pela manutenção, o Secretário indagou como vota o Vereador Hen-
rique Silva Oliveira, o mesmo declarou voto pela rejeição; o Secretário indagou como vota o Vereador Josimar 
Branquinho de Almeida, o mesmo declarou voto pela rejeição; o Secretário indagou como vota o Vereador Júnio 
Elias da Silva Valentim, o mesmo declarou voto pela rejeição, o Secretário indagou como vota o Vereador Marcos 
da Costa Garcia, o mesmo declarou voto pela rejeição; o Secretário indagou como vota o Vereador Ricardo Geraldo 
Dias, o mesmo declarou voto pela rejeição; o Secretário indagou como vota o Vereador Vinicius Machado, o mesmo 
declarou voto pela manutenção; o Secretário indagou como vota o Vereador Willian José Lourenço Jeronimo, o 
mesmo declarou voto pela rejeição. O Presidente declarou que a Mensagem de Veto nº 19/2025, foi rejeitada por 
onze votos pela rejeição e quatro votos pela manutenção. MENSAGENS DE VETO DO EXECUTIVO MANTI-
DAS: Nº 15/2025 – Veto Total ao Projeto de Lei nº 34/2025, que Dispõe sobre a instalação de rampas de acessibili-
dade e piso tátil para pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida nos estabelecimentos comerciais de Cata-
guases, e dá outras providências, de autoria do Vereador Willian José Lourenço Jeronimo. Parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação, exarado pela rejeição do veto. Colocado em discussão e votação foi aprovado com 
voto contrário da Vereadora Giovana Costa. O Presidente solicitou ao Secretário que fizesse a votação chamando 
nominalmente e que cada Vereador ao ser chamado votasse pela manutenção ou rejeição ao veto. Passou-se então a 
votação nominal: o Secretário indagou como vota a Vereadora Ana Cristina dos Santos Romão, a mesma declarou 
voto pela rejeição; o Secretário indagou como vota o Vereador Antônio Gilmar de Oliveira, o mesmo declarou voto 
pela rejeição; o Secretário indagou como vota o Vereador Carlos Magno de Melo Nóbrega, o mesmo declarou voto 
pela rejeição; o Secretário indagou como vota o Vereador Fernando Medeiros Pereira, o mesmo declarou voto pela 
rejeição; o Secretário indagou como vota o Vereador Felipe Ramos Vilas Souza, o mesmo declarou voto pela rejei-
ção; o Secretário indagou como vota o Vereador Flávio Alves de Sousa, o mesmo declarou voto pela rejeição; o 
Secretário indagou como vota a Vereadora Giovana Aparecida Costa, a mesma declarou voto pela manutenção; o 
Secretário indagou como vota o Vereador Giovanni Gropo Toledo, o mesmo declarou voto pela rejeição, o Secretário 
indagou como vota o Vereador Henrique Silva Oliveira, o mesmo declarou voto pela rejeição; o Secretário indagou 
como vota o Vereador Josimar Branquinho de Almeida, o mesmo declarou voto pela rejeição; o Secretário indagou 
como vota o Vereador Júnio Elias da Silva Valentim, o mesmo declarou voto pela rejeição, o Secretário indagou 
como vota o Vereador Marcos da Costa Garcia, o mesmo declarou voto pela rejeição; o Secretário indagou como 
vota o Vereador Ricardo Geraldo Dias, o mesmo declarou voto pela rejeição; o Secretário indagou como vota o 
Vereador Vinicius Machado, o mesmo declarou voto pela manutenção; o Secretário indagou como vota o Vereador 
Willian José Lourenço Jeronimo, o mesmo declarou voto pela rejeição. O Presidente declarou que a Mensagem de 
Veto nº 15/2025, foi rejeitada com treze votos pela rejeição e dois votos pela manutenção. Nº 18/2025 – Veto 
Total ao Projeto de Lei nº 35/2025, que Dispõe sobre a publicação da fila de pedidos de exames e consultas na 
cidade de Cataguases, em conformidade com a Lei de Acesso à Informação e dá outras providências de autoria 
do Vereador WILLIAN JOSÉ LOURENÇO JERONIMO. Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Re-
dação exarado pela manutenção do veto. Colocado em discussão e votação foi aprovado com votos contrários 
dos Vereadores: Ricardo Dias, Carlos Nóbrega, Willian Jerônimo, Antônio Gilmar de Oliveira, Júnio Valentim. 
Dessa forma a mensagem de veto ficou mantida, conforme Artigo 197 do Regimento Interno dessa Casa Le-
gislativa.  Nada mais havendo a tratar o Presidente, Vereador Vinicius Machado, deu por encerrada a Sessão 
Ordinária e eu, Vereador Júnio Valentim, 1º Secretário, lavrei a presente Ata que assino juntamente com o Presi-
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dente, Vice-Presidente e demais Vereadores que queiram assiná-la.

                                                    SESSÃO ORDINÁRIA 
ORDEM DO DIA
 23/06/2025
ÀS 18:30 HORAS
Emtrega de Moções de Congratulação: Ver. Carlos Magno de Melo Nóbrega
Homenageados: Associação Mineira de Apoio à Familia 
                           Igreja Assembleia de Deus Renascendo em Cristo
Legislativo:
Projetos de Lei:
Nº 21/2025 – Estabelece prazo máximo de 60 dias para a realização de exames e procedimentos médicos solicitados pelos 

pacientes atendidos nas unidades de saúde municipais, visando garantir a eficiência e a qualidade no atendimento à saúde da 
população. Vereador RICARDO DIAS.

Nº 22/2025 – Dispõe sobre a instalação de banheiros químicos nas feiras livres. Vereador RICARDO DIAS
Nº 23/2025 – Dispõe sobre a criação e disponibilização de aplicativo móvel para o agendamento, acompanhamento e cance-

lamento de consultas, procedimentos e exames médicos nas Unidades Básicas de Saúde do Municipio de Cataguases-MG e dá 
outras providências. Vereador RICARDO DIAS.

Nº 24/2025 – Dispõe sobre a obrigação de empresas concessionárias de abastecimento de água e de coleta de esgoto encami-
nharem relatório bimestral sobre as informações que especifica e dá outras providências. Vereador RICARDO DIAS.

Nº 27/2025 – Dispõe sobre a capacitação de servidores para atendimento em língua brasileira de sinais (LIBRAS) na rede pú-
blica municipal e na Câmara Municipal, a obrigatoriedade de intérpretes em eventos oficiais e vídeos institucionais, bem como a 
implementação de acessibilidade para pessoas surdas nos serviços públicos municipais. Vereador CARLOS MAGNO DE MELO 
NÓBREGA

Nº 49/2025 – Dispõe sobre a criação do Sistema Cicloviário Municipal e dá outras providências. Vereador HENRIQUE SILVA 
OLIVEIRA

Nº 51/2025 – Dispõe sobre o uso de vagas destinadas às pessoas com deficiência, profissionais, em estacionamentos públicos, 
privados e dá outras providências. Vereador JÚNIO VALENTIM

Nº 70/2025 – Institui o Dia da Conscientização da Esclerose Lateral Amiotrófica (ELA) no Calendário Oficial do Município 
de Cataguases e dá outras providências. Vereador JÚNIO VALENTIM

Sala das Sessões,  18  de junho de 2025                                                                            
   Vereador Vinicius Machado                           Vereador Júnio Valentim
   Presidente                                                      1º Secretário  

ATOS DO EXECUTIVO
PREFEITO: José Henriques

Lei nº 5.127 de 17 de junho de 2025
Autoriza o Chefe do Poder executivo a firmar convênio com a Associação das Cidades Histó-

ricas de Minas Gerais. 
 Art.1º - Fica o Chefe do Poder Executivo do Município de Cataguases MG, autorizado a fir-

mar convênio com a Associação das Cidades Históricas de Minas Gerais, que tem por objetivo 
a filiação do Município de Cataguases à Associação das Cidades Históricas de Minas Gerais e o 
estabelecimento de condições de cooperação entre os convenentes, visando o planejamento, exe-
cução, implantação e incremento de atividades culturais, bem como suas relações com o turismo 
e a educação tendo por objetivo principal a colaboração no desenvolvimento de políticas públi-
cas de preservação de bens culturais das cidades afiliadas e o seu desenvolvimento sustentável, 
por meio de ações conjuntas coordenadas pela Associação.

Art.2º - As despesas decorrentes desta Lei ocorrerão por conta da dotação própria consignada 
no orçamento do Município.

Art.3º - Esta Lei passa a vigorar na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito. 
Cataguases, 17 de junho de 2025.
José Henriques
Prefeito

DECRETO Nº 6.110/2025

JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases MG, no uso de suas atribuições legais que trata o 
artigo 85 e inciso IV do artigo 60 da Lei Orgânica do Município;

DECRETA:
Art.1º - Fica nomeada a Senhora LEANDRA DE OLIVEIRA DELGADO, ocupante do cargo 

de livre nomeação e exoneração de Assessor de Assuntos Especiais para responder interinamente 
pelo cargo de livre nomeação e exoneração de SECRETÁRIO DE DESEVOLVIMENTO ECO-
NÔMICO E GESTÃO INSTITUCIONAL no período de 01/07/2025 a 20/07/2025, em substitui-
ção ao titular da pasta, Sr. Ricardo Henrique Castro de Mattos, por motivo de férias.

Art.2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 18 de junho de 2025.
JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 
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 *Republicada por incorreção
PORTARIA Nº 675/2025
José Henriques, Prefeito de Cataguases, no uso de suas atribuições legais, conforme artigo 85, inciso II, “c” e, na forma de sua com-

petência privativa de que tratam os incisos II e VII, do artigo 60, todos da Lei Orgânica Municipal, considerando ainda a Lei Federal 
nº 13.019 de 2014;

Resolve:
Art.1º - Nomear o Senhor Rafael Resende Nogueira, Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, para exercer a função de 

Gestor Financeiro e Orçamentário dos Termos de Fomento e de Colaboração firmados entre o Município de Cataguases e as seguintes 
Organizações da Sociedade Civil:

I – Conselho de Desenvolvimento Comunitário de Aracati;
II – Conselho de Desenvolvimento Comunitário de Catagurino;
III – Conselho de Desenvolvimento Comunitário da Glória;
V – Conselho de Desenvolvimento Comunitário de Sereno;
VI – Conselho de Desenvolvimento Comunitário de Vista Alegre;
VII – Associação das Mulheres Rurais de Cataguases.
Art.2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito, 
Cataguases, 09 de junho de 2025.
JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 
DANIEL RENAULT DE CASTRO
Secretário de Administração

 PORTARIA Nº 685/2025
 José Henriques, Prefeito de Cataguases, no uso de suas atribuições e com fundamento no art. 2°, inciso XI da Lei Federal nº 

13.019/2014;
 RESOLVE:
Art.1° - Designar os seguintes servidores abaixo, para compor a Comissão de Monitoramento e Avaliação das parcerias celebradas,  

através de emendas impositivas do Gabinete,  com as OSC - Conselho Comunitário do Distrito da Glória, Conselho Comunitário do 
Distrito de Cataguarino, Associação de Moradores do Quilombo dos Palmares, Rotary Clube;

a)Carolina Ferraz Moraes  - Coordenador de Apoio , Presidente da Comissão; 
b)Maria Fernanda Gonçalves Gail - Assessor Administrativo;
c)Alekssandra  Rodrigues de Oliveira - Coordenador de Apoio;
Art.2° - São atribuições da Comissão de Comissão de Monitoramento e Avaliação,  monitorar e avaliar as parceria celebradas com as 

Organizações  da Sociedade Civil - OSCs, conforme Lei Federal nº 13.019/2014. 
 Art.3º - Nomear para Gestor da Parceria a servidora Emília de Sousa Menta.
Art.4º - São atribuições do Gestor de Parceria acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução de parcerias celebradas entre a administra-

ção pública e organizações da sociedade civil (OSCs). Ele atua como um elo entre a administração e a OSC, garantindo que a parceria 
seja executada de acordo com o estabelecido, metas sejam alcançadas e recursos sejam utilizados de forma transparente e eficiente.

 Art.5° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito, 
Cataguases, 17 de junho de 2025.
JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 
DANIEL RENAULT DE CASTRO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº686/2025
Cessa o afastamento cautelar de servidora em Processo Administrativo Disciplinar e dá outras providências.
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa de que trata 

a alínea ‘c’, do inciso II, do artigo 85, da Lei Orgânica Municipal, e artigo 97 da Lei nº 4.879, de 25 de agosto de 2022. 
RESOLVE:
Art. 1º. Fica cessado, com efeitos retroativos a 16/06/2025, o afastamento da servidora A.H.S., determinado no âmbito do Pro-

cesso Administrativo Disciplinar nº 002/2025, instaurado pela portaria nº 627/2025.
Art. 2º. Considera-se regular o retorno da servidora às suas funções a partir da data mencionada, devendo o setor de Recursos Huma-

nos adotar as providências administrativas cabíveis quanto ao registro funcional.
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Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos conforme disposto no artigo 1º.
Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 17 de Junho de 2025.
JOSÉ HENRIQUES
PREFEITO

PORTARIA Nº 687/2025
Institui o Processo Administrativo Disciplinar nº 006/2025 em face do servidor E.R.F.M., para apurar as razões do não retorno ao 

trabalho após o término do período concedido de licença sem vencimento, havendo indícios de abandono de cargo e nomeia comissão 
processante.

JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa de que trata 
a alínea ‘f’, do inciso II, do artigo 85, da Lei Orgânica Municipal. 

CONSIDERANDO que o servidor E.R.F.M., ocupante do cargo de Motorista De Veículos Pesados - CEF estava em licença sem 
vencimento, desde 09 de agosto de 2021, pelo período de 01 (um) ano;

CONSIDERANDO que o prazo da licença se encerrou em 09 de agosto de 2022, sendo que o servidor não se apresentou para reassu-
mir suas funções nem justificou sua ausência, configurando possível abandono de cargo nos termos da legislação vigente;

CONSIDERANDO que a ausência injustificada compromete o regular funcionamento do serviço público e atenta contra os deveres 
funcionais previstos no Estatuto dos Servidores Públicos e Plano de Cargos e Salários;

CONSIDERANDO que a ausência do servidor tem causado prejuízos ao serviço público municipal.
CONSIDERANDO o disposto no artigo 26 da Lei Municipal nº 4.879/2022, que estabelece ser configurado o abandono de cargo a 

ausência intencional do servidor ao serviço por mais de 30 (trinta) dias consecutivos;
CONSIDERANDO que o ato supostamente praticado pelo servidor constitui, em tese, falta grave passível de punição;
CONSIDERANDO, finalmente, que cabe ao administrador que tiver ciência da irregularidade no serviço público a OBRIGATORIE-

DADE de promover a apuração dos fatos mediante sindicância ou processo administrativo
.CONSIDERANDO que o Processo Administrativo visa apurar a responsabilidade da servidora, e deve prezar pela observância dos 

princípios constitucionais do contraditório, da ampla defesa, publicidade e demais princípio que norteiam o Direito Administrativo.
RESOLVE:
 Art.1º - Fica instaurado Processo Administrativo Disciplinar, nos termos da Lei Municipal nº 4.879/2022, em face do servidor 

E.R.F.M., a fim de que seja averiguado o atos a ele imputados, concedendo a ampla defesa no devido processo legal, bem como a apli-
cação da pena cabível, se for o caso, conforme documentos acostados nos autos.

Art.2º - Ficam designados para compor a Comissão de Processo Administrativo os seguintes servidores, sob a presidência do pri-
meiro:

I- ROBERTO GUIMARÃES - PRESIDENTE
II- RENATA GOMES CARVALHO TÓFANI - SECRETÁRIO
III- MIRIAM DO ROSÁRIO OLIVEIRA SILVA DE ALMEIDA – MEMBRO
Art.3º Os procedimentos e atos do processo administrativo de que trata o artigo 1º desta portaria observarão o disposto na Lei Mu-

nicipal nº 4.879 de 25 de agosto de 2022, com aplicação subsidiária da Lei 9.784 de 29 e janeiro de 1999 e Lei nº 12.846/2013 e das 
normas de Direito Civil e Direito Processual Civil e também ao seguinte:

I – As intimações e citações deverão ser realizadas, preferencialmente, via postal, correspondência expedida com AR (aviso de 
recebimento) ou pessoalmente;

II – Os prazos processuais, regra geral, são de 15 (quinze) dias, contados de forma contínua, salvo disposição legal específica;
Art.4º - O prazo para conclusão do processo administrativo não excederá 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação 

desta portaria, admitida a sua prorrogação por igual prazo, se as circunstâncias o exigirem.
Art.5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 17 de junho de 2025.
JOSÉ HENRIQUES
PREFEITO

PORTARIA Nº 688/2025
Institui o Processo Administrativo Disciplinar nº 005/2025 em face da servidora A.B.V.O, em razão de suposta falta injustificada ao 

serviço público, caracterizando possível abandono de cargo,e nomeia a comissão processante responsável.
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa de que trata 

a alínea ‘f’, do inciso II, do artigo 85, da Lei Orgânica Municipal;
CONSIDERANDO o Ofício RH nº 354/2025, encaminhado pelo Setor de Recursos Humanos, que solicita a abertura de Processo 

Administrativo Disciplinar em face da servidora A.B.V.O., contratada temporariamente em 14 de maio de 2025 para o cargo de Serviços 
Gerais, atualmente lotada na Secretaria Municipal de Saúde;

CONSIDERANDO que a justificativa para a solicitação é decorrente de descumprimento das obrigações funcionais por parte da 
servidora, conforme os registros internos;

CONSIDERANDO as informações repassadas por seus superiores em ofício enviado pela Secretaria Municipal de Saúde - Atençao 
Primária, a servidora compareceu ao trabalho apenas entre os dias 26 de maio e 2 de junho, tendo, a partir desta data, informado que não 
se sentia bem e que se dirigiria ao hospital para tratamento;

CONSIDERANDO que a servidora não apresentou justificativa médica durante o período em que esteve ausente do trabalho, tendo 
comparecido ao Setor de Recursos Humanos apenas no dia 11 de junho de 2025, ocasião em que apresentou atestado médico referente 
a um período de três dias, o qual não abrange os demais dias de ausência;

CONSIDERANDO o artigo 11, inciso X da Lei Municipal nº 4.879/2022, que dispõe, dentre outros, o dever da servidora ser assíduo 
e pontual ao serviço;

CONSIDERANDO que o ato supostamente praticado pela servidora constitui, em tese, falta grave passível de punição;
CONSIDERANDO finalmente, que cabe ao administrador que tiver ciência da irregularidade no serviço público a OBRIGATORIE-

DADE de promover a apuração dos fatos mediante sindicância ou processo administrativo.
CONSIDERANDO que o Processo Administrativo visa apurar a responsabilidade da servidora, e deve prezar pela observância dos 

princípios constitucionais do contraditório, da ampla defesa, publicidade e demais princípio que norteiam o Direito Administrativo.
RESOLVE:
Art.1º - Fica instaurado Processo Administrativo Disciplinar, nos termos da Lei Municipal nº 4.879/2022, em face da servidora 

A.B.V.O., a fim de que seja averiguado o atos a ele imputados, concedendo a ampla defesa no devido processo legal, bem como a apli-
cação da pena cabível, se for o caso, conforme documentos acostados nos autos.

 Art.2º - Ficam designados para compor a Comissão de Processo Administrativo os seguintes servidores, sob a presidência do pri-
meiro:

 I- RENATA GOMES CARVALHO TÓFANI - PRESIDENTE
II- ROBERTO GUIMARÃES - SECRETÁRIO
III- MIRIAM DO ROSÁRIO OLIVEIRA SILVA DE ALMEIDA – MEMBRO
Art.3º Os procedimentos e atos do processo administrativo de que trata o artigo 1º desta portaria observarão o disposto na Lei Mu-

nicipal nº 4.879 de 25 de agosto de 2022, com aplicação subsidiária da Lei 9.784 de 29 e janeiro de 1999 e Lei nº 12.846/2013 e das 
normas de Direito Civil e Direito Processual Civil e também ao seguinte:

I – As intimações e citações deverão ser realizadas, preferencialmente, via postal, correspondência expedida com AR (aviso de 
recebimento) ou pessoalmente;

II – Os prazos processuais, regra geral, são de 15 (quinze) dias, contados de forma contínua, salvo disposição legal específica;
 Art.4º - O prazo para conclusão do processo administrativo não excederá 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação 

desta portaria, admitida a sua prorrogação por igual prazo, se as circunstâncias o exigirem.
Art.5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 17 de junho de 2025.
JOSÉ HENRIQUES
PREFEITO

PORTARIA Nº 689/2025
Institui Processo Administrativo de Responsabilidade Jurídica nº 014/2025 em face da empresa SNOP CORRELATOS INDUSTRIA 

E COMERCIO LTDA, CNPJ 34.686.164/0001-20, em razão de descumprimento contratual por parte da empresa vencedora do certame 
que prestou serviços insatisfatórios e/ou não previstos nos termos do Edital do Processo Licitatório nº 130/2024.

JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa de que trata 
a alínea ‘f’, do inciso II, do artigo 85, da Lei Orgânica Municipal;

CONSIDERANDO que a empresa processada foi declarada vencedora do item 56 no Processo Licitatório nº 130/2024, referente ao 
Pregão Eletrônico nº 074/2024, resultando na assinatura da Ata de Registro de Preços nº 010/2025, com o objetivo de registrar preços 
para futura e eventual contratação de empresa especializada em fornecimento de materiais e itens de higiene e limpeza para atender às 
demandas de diversas secretarias da Prefeitura de Cataguases/MG;

CONSIDERANDO que, em 13 de março de 2025, o Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Cataguases/MG encaminhou 
à empresa contratada, por meio de e-mail, a Solicitação de Fornecimento nº 462/2025, requisitando os itens conforme as obrigações 
estabelecidas na Ata de Registro de Preços nº 010/2025;

CONSIDERANDO a inércia da empresa diante da solicitação enviada, foi encaminhado novo e-mail em 31 de março de 2025, soli-
citando previsão para a entrega dos materiais, o qual igualmente não foi respondido;

CONSIDERANDO que, diante da ausência de resposta por meio eletrônico, o Setor de Compras entrou em contato com a empresa 
por via telefônica, ocasião em que foi informado de que a entrega ocorreria no dia 22 de abril de 2025;

CONSIDERANDO que, após a data estabelecida pela empresa para a possível entrega e diante da persistência no inadimplemento 
de suas obrigações, foi formalizada notificação à contratada, relatando o não atendimento à Solicitação de Fornecimento nº 462/2025 
e concedendo-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para efetuar a entrega dos materiais ou apresentar justificativa formal ao setor com-
petente;

CONSIDERANDO que, findo o prazo, em 06 de junho de 2025, o Setor de compras reiteirou a necessidade de adoção das providen-
cias cabíveis, diante do inadimplemento contratual por parte da contratada.

RESOLVE:
Art.1º - Fica instaurado Processo Administrativo, nos termos da Lei Municipal nº 4.879/2022, em desfavor da empresa SNOP COR-

RELATOS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, CNPJ 34.686.164/0001-20,e descumprimento do que dispõe o artigo 155, inciso I e 
VII da Lei 14.133/21, designa Comissão Processante e estabelece outras providências.

Art.2º - Ficam designados para compor a Comissão de Processo Administrativo os seguintes servidores, sob a presidência do pri-
meiro:

I- RENATA GOMES CARVALHO TÓFANI - PRESIDENTE
II- BERNARDO CHAIA COELHO - SECRETÁRIO
III- ROBERTO GUIMARÃES – MEMBRO
 Art.3º Os procedimentos e atos do processo administrativo de que trata o artigo 1º desta portaria observarão o disposto na Lei Mu-

nicipal nº 4.879 de 25 de agosto de 2022, com aplicação subsidiária da Lei 9.784 de 29 e janeiro de 1999 e Lei nº 12.846/2013 e das 
normas de Direito Civil e Direito Processual Civil e também ao seguinte:

I – As intimações e citações deverão ser realizadas, preferencialmente, via postal, correspondência expedida com AR (aviso de 
recebimento) ou pessoalmente;

II – Os prazos processuais, regra geral, são de 15 (quinze) dias, contados de forma contínua, salvo disposição legal específica;
  Art.4º - O prazo para conclusão do processo administrativo não excederá 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação 

desta portaria, admitida a sua prorrogação por igual prazo, se as circunstâncias o exigirem.
  Art.5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
Gabinete do Prefeito.
Cataguases, 17 de junho de 2025.
JOSÉ HENRIQUES
PREFEITO

PORTARIA Nº 690/2025
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases MG, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa 

de que trata o inciso X do artigo 60, da Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art.1º- Autorizar a nomeação do Senhor FABIO RUBACK LOPES REIS, aprovado em 22º lugar no Concurso Público regido 

pelo edital 001/2023 para exercício do cargo de MÉDICO DE FAMÍLIA, com lotação na Secretaria de Saúde do Município de 
Cataguases-MG.

Art.2º- A posse deverá ocorrer, obrigatoriamente, no prazo de até 30 dias contados da publicação deste Ato no Diário Oficial 
do Município, conforme Decreto nº 4.388/2015.

Art.3º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito, 
Cataguases, 18 de junho de 2025.
JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 
DANIEL RENAULT DE CASTRO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 691/2025
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases MG, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa 

de que trata o inciso X do artigo 60, da Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art.1º- Autorizar a contratação por prazo determinado da senhora ANDREA BARBOSA DE OLIVEIRA para exercício do 

cargo de PROFESSOR PEB I, com base na Lei Federal nº 8.745/1993, com lotação na Secretaria de Educação do Município de 
Cataguase-MG.

Art.2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito, 
Cataguases, 18 de junho de 2025.
JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 
DANIEL RENAULT DE CASTRO
 Secretário de Administração

PORTARIA Nº 692/2025
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases MG, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa 

de que trata o inciso X do artigo 60, da Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE:
Art.1º- Autorizar a contratação por prazo determinado da senhora MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA MATOS para exer-

cício do cargo de PROFESSOR PEB I, com base na Lei Federal nº 8.745/1993, com lotação na Secretaria de Educação do 
Município de Cataguase-MG.

Art.2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito, 
Cataguases, 18 de junho de 2025.
JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 
DANIEL RENAULT DE CASTRO
Secretário de Administração

 PORTARIA Nº 693/2025
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases MG, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa 

de que trata o inciso X do artigo 60, da Lei Orgânica Municipal;
RESOLVE:
Art.1º- Designar para responde pela função de Coordenação de Grupo de Trabalho – Coordenador Vigilância Epidemiológica, 

a servidora pública municipal TAIRISES DA SILVA ROQUE, matrícula 154279, ocupante do cargo efetivo de Enfermeiro, com 
lotação na Secretaria de Saúde do Município de Cataguases-MG.

Art.2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos retroativos a 16 de junho de 2025.
Gabinete do Prefeito, 
Cataguases, 16 de junho de 2025.
JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 
DANIEL RENAULT DE CASTRO
Secretário de Administração

 PORTARIA Nº 694/2025
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases MG, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa 

de que trata o inciso X do artigo 60, da Lei Orgânica Municipal;
RESOLVE:
Art.1º- Exonerar, a pedido, a servidora pública municipal TAIRISES DA SILVA ROQUE, matrícula 152439, ocupante do 

cargo efetivo de AUXLIAR DE ENFERMAGEM, com lotação na Secretaria de Saúde do Município de Cataguases-MG.
Art.2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos retroativos a 16 de junho de 2025.
Gabinete do Prefeito, 
Cataguases, 16 de junho de 2025.
JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 
DANIEL RENAULT DE CASTRO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 695/2025
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases MG, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa 

de que trata o inciso X do artigo 60, da Lei Orgânica Municipal;
RESOLVE:
Art.1º- Exonerar, a pedido, a servidora pública municipal LEDA DE PAULA REZENDE BARBOSA, matrícula 123749, 

ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR PEB I, com lotação na Secretaria de Educação do Município de Cataguases-MG.
Art.2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos retroativos a 16 de junho de 2025.
Gabinete do Prefeito, 
Cataguases, 16 de junho de 2025.
JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 
DANIEL RENAULT DE CASTRO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 696/2025
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases MG, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa 

de que trata o inciso X do artigo 60, da Lei Orgânica Municipal;
RESOLVE:
Art.1º- Exonerar, a pedido, a servidora pública municipal MARIA LUCIA DE SOUZA LIMA SILVA, matrícula 121150, 

ocupante do cargo efetivo de PEB II - GEOGRAFIA, com lotação na Secretaria de Educação do Município de Cataguases-MG.
Art.2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos retroativos a 17 de junho de 2025.
Gabinete do Prefeito, 
Cataguases, 17 de junho de 2025.
JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 
DANIEL RENAULT DE CASTRO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 697/2025
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases MG, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa 

de que trata o inciso X do artigo 60, da Lei Orgânica Municipal;
RESOLVE:
Art.1º- Exonerar da função de Vice Diretor da Escola Municipal Lysis Brandão da Rocha, o servidor público municipal AN-

DRÉ ELIAS DE OLIVEIRA PIRES, matrícula 120723, ocupante do cargo efetivo de PEB II – TÉCNICAS AGRÍCOLAS, com 
lotação na Secretaria de Educação do Município de Cataguases-MG.

Art.2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos retroativos a 10 de junho de 2025.
Gabinete do Prefeito, 
Cataguases, 16 de junho de 2025.
JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 

PORTARIA Nº 698/2025
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases MG, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa 

de que trata o inciso X do artigo 60, da Lei Orgânica Municipal;
RESOLVE:
Art.1º- Conceder afastamento por licença sem vencimentos pelo período de dois anos à servidora pública municipal JUSSI-

NEA HENRIQUES FERNANDES, matrícula 153150, ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇO ESCOLAR, com 
lotação na Secretaria de Educação do Município de Cataguases-MG.

Art.2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito, 
Cataguases, 18 de junho de 2025.
JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 
DANIEL RENAULT DE CASTRO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 698/2025
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases MG, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência privativa 
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COMUNICADO OFICIAL
 
RESULTADO DA ELEIÇÃO DAS ENTIDADES DA SOCIEDADE CIVIL PARA COM-
POSIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO – 
BIÊNIO 2025-2027
A Prefeitura Municipal de Cataguases/MG torna pública a relação das entidades da socie-
dade civil eleitas para compor o Conselho Municipal do Plano Diretor Participativo (CM-
PDP), em conformidade com o Edital nº 002/2025, o Decreto Municipal nº 6.087/2025 e a 
Lei Municipal nº 3.546/2006.
A eleição dos representantes da sociedade civil foi realizada durante a Audiência Pública 
ocorrida no dia 31 de maio de 2025, no Centro Cultural Humberto Mauro conforme previs-
to no cronograma do processo participativo. 
A seguir, divulga-se o resultado oficial da apuração dos votos, organizado por segmento 
representativo:

APURAÇÃO DOS VOTOS
1. Segmento: Entidades e Conselhos Profissionais (incluindo um arquiteto)

•	 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA-MG – 172 votos
o Titular: André de Carvalho Tartaglia.
o Suplente: José Ricardo de Oliveira.

•	 Ordem dos Advogados do Brasil – 6ª Subseção Cataguases – 76 votos
o Titular: Muriel Duarte Gouvêa.
o Suplente: Maurício do Vale Rufino.

•	 Instituto de Arquitetos do Brasil – Departamento de Minas Gerais, Núcleo Zona da 
Mata e Vertentes- IAB-MG/ZMV – 29 votos

o Titular: Marina Oliveira Franzini.
o Suplente: Guilherme Nogueira Ragone.

•	 Brancos: 10 votos | Nulos: 10 votos
2. Segmento: Iniciativa Privada (incluindo um arquiteto)

•	 Câmara de Dirigentes Lojistas de Cataguases – 154 votos
o Titular: Bianca da Silva Coelho.
o Suplente: Fernando Coelho da Costa.

•	 DDJR Incorporação e Gestão Patrimonial Ltda. – 121 votos
o Titular: Danielle Cristine da Silva Torres.
o Suplente: José Missias Araújo da Silva.

•	 Brancos: 20 votos | Nulos: 2 votos

3. Segmento: Associações Comunitárias Urbanas e Rurais
•	 Associação Comercial e Industrial de Cataguases – 154 votos

o Titular: Artemio de Souza Silva.
o Suplente: José Thiago Barreiros.

•	 União das Associações dos Moradores de Bairros de Cataguases – 64 votos
o Titular: Flávia da Silva Maciel.
o Suplente: Silvio Ricardo Queiroz Pereira.

•	 Cooperativa dos Agricultores Familiares da Região de Cataguases -COOAFACAT 
– 60 votos

o Titular: Matheus Dias de Sousa
o Suplente: Fábio Caetano Machado

•	 Brancos: 11 votos | Nulos: 8 votos

4. Segmento: Organizações Não Governamentais (ONGs)
•	 Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Cataguases - APAE– 205 votos

o Titular: Walber Lacerda Alves.
o Suplente: Sirley Garcia Cardoso.

•	 Instituto Fábrica do Futuro – 50 votos
o Titular: Pedro Marcos de Oliveira.
o Suplente: Mariela Salgado Lacerda de Oliveira.

•	 Instituto Cidade de Cataguases – 31 votos
o Titular: Marcos Octávio Leite da Silva.
o Suplente: Lais Maria Rodrigues Silva.

•	 Brancos: 7 votos | Nulos: 4 votos

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO DE ANÁLISE E ACOMPANHAMENTO
Nos termos da Portaria nº 630/2025, que instituiu a Comissão de Análise e Acompanha-
mento do processo eleitoral das entidades da sociedade civil para composição do Conselho 
Municipal do Plano Diretor Participativo, comunica-se a deliberação a seguir:
Após análise documental e verificação de conformidade legal, a União das Associações dos 
Moradores de Bairros de Cataguases foi considerada inabilitada, nos termos do art. 13 do 
Decreto Municipal nº 6.087/2025, que dispõe sobre as vedações à participação no Conselho 
em caso de vínculo com cargo público comissionado.
Dessa forma, os(as) representantes listados(as) abaixo, eleitos(as) conforme o processo re-
gular e atendendo aos critérios de habilitação, serão nomeados(as) por ato específico do 
Chefe do Poder Executivo Municipal.

MEMBROS A SEREM NOMEADOS PARA O CONSELHO MUNICIPAL DO PLANO 
DIRETOR PARTICIPATIVO (BIÊNIO 2025–2027)
1. Segmento: Entidades e Conselhos Profissionais (incluindo um arquiteto)

•	 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA-MG 
o Titular: André de Carvalho Tartaglia.
o Suplente: José Ricardo de Oliveira.

•	 Instituto de Arquitetos do Brasil – Departamento de Minas Gerais, Núcleo Zona da 
Mata e Vertentes- IAB-MG/ZMV 

o Titular: Marina Oliveira Franzini.
o Suplente: Guilherme Nogueira Ragone.

2. Segmento: Iniciativa Privada (incluindo um arquiteto)
•	 Câmara de Dirigentes Lojistas de Cataguases 

•	 Titular: Bianca da Silva Coelho.

o Suplente: Fernando Coelho da Costa.

•	 DDJR Incorporação e Gestão Patrimonial Ltda.
o Titular: Danielle Cristine da Silva Torres.
o Suplente: José Missias Araújo da Silva.

3. Segmento: Associações Comunitárias Urbanas e Rurais
•	 Associação Comercial e Industrial de Cataguases

o Titular: Artemio de Souza Silva.
o Suplente: José Thiago Barreiros.

•	 Cooperativa dos Agricultores Familiares da Região de Cataguases -COOAFACAT 
o Titular: Matheus Dias de Sousa.
o Suplente: Fábio Caetano Machado.

4. Segmento: Organizações Não Governamentais
•	 Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Cataguases - APAE 

o Titular: Walber Lacerda Alves.
o Suplente: Sirley Garcia Cardoso.

•	 Instituto Fábrica do Futuro
o Titular: Pedro Marcos de Oliveira.
o Suplente: Mariela Salgado Lacerda de Oliveira.

ENTIDADES EXCEDENTES (SUPLENTES PARA EVENTUAIS SUBSTITUIÇÕES)

de que trata o inciso X do artigo 60, da Lei Orgânica Municipal;
RESOLVE:
Art.1º- Conceder afastamento por licença sem vencimentos pelo período de dois anos à servidora pública muni-

cipal JUSSINEA HENRIQUES FERNANDES, matrícula 153150, ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR DE 
SERVIÇO ESCOLAR, com lotação na Secretaria de Educação do Município de Cataguases-MG.

Art.2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito, 
Cataguases, 18 de junho de 2025.
JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 
DANIEL RENAULT DE CASTRO
Secretário de Administração

 PORTARIA Nº 699/2025
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases MG, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência 

privativa de que trata o inciso X do artigo 60, da Lei Orgânica Municipal;
RESOLVE:
Art.1º- Designar o servidor público municipal ANDRÉ ELIAS DE OLIVEIRA PIRES, matrícula 120723, ocu-

pante do cargo efetivo de PEB II – TÉCNICAS AGRÍCOLAS para responder pela função de DIRETOR da Escola 
Municipal Lysis Brandão da Rocha.

Art.2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos retroativos a 11 de junho de 2025.
Gabinete do Prefeito, 
Cataguases, 16 de junho de 2025.
JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 
DANIEL RENAULT DE CASTRO
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 700/2025
JOSÉ HENRIQUES, Prefeito de Cataguases MG, no uso de suas atribuições legais e na forma de sua competência 

privativa de que trata o inciso X do artigo 60, da Lei Orgânica Municipal;
RESOLVE:
Art.1º- Rescindir, a pedido, o contrato de trabalho da senhora RENATA APARECIDA ROCHA DA SILVA, ma-

trícula 729068, ocupante do cargo de PROFESSOR PEB I, com lotação na Secretaria de Educação do Município de 
Cataguases-MG.

Art.2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito, 
Cataguases, 18 de junho de 2025.
JOSÉ HENRIQUES
Prefeito 
DANIEL RENAULT DE CASTRO
Secretário de Administração



Nos termos do item 10.3 do Edital nº 002/2025, entidades que não participarem das atividades 
do CMPDP ou que descumprirem suas atribuições legais poderão ser substituídas, mediante 
deliberação dos demais membros do Conselho. 
Nestes casos, serão convocadas as seguintes entidades excedentes:

•	 Segmento: Entidades e Conselhos Profissionais (incluindo um arquiteto)
o Ordem dos Advogados do Brasil – 6ª Subseção Cataguases 

	 Titular: Muriel Duarte Gouvêa.
	 Suplente: Maurício do Vale Rufino.

•	 Segmento: Organizações Não Governamentais
o Instituto Cidade de Cataguases

	 Titular: Marcos Octávio Leite da Silva.
	 Suplente: Lais Maria Rodrigues Silva.

Por fim, nos termos do parágrafo único do art. 13 do Decreto Municipal nº 6.087/2025, na hi-
pótese de não preenchimento de uma ou mais cadeiras destinadas à representação da sociedade 
civil, caberá ao Poder Executivo Municipal, por meio de ato próprio, convidar as entidades 
representativas para ocupar as vagas remanescente, assegurando a composição plural e partici-
pativa do Conselho Municipal do Plano Diretor Participativo de Cataguases.

CATAGUASES, 16 de JUNHO DE 2025
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Secretaria de Fazenda
Secretário: Tiago Rodrigues

EXTRATO DE EDITAIS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 080/2025
CONCORRÊNCIA PRESENCIAL N° 009/2025
O Município de Cataguases, por meio de seu Prefeito Sr. José Henriques comunica a todos os 

interessados que fará no dia 14 de julho de 2025 às 09 h na Galeria Salgado Filho, situado na Rua 
Major Vieira, 212 Loja (conjunto de salas) n° 03, 2° pavimento, Centro na cidade de Cataguases-
-MG, a abertura do Processo Licitatório nº 080/2025 na modalidade Concorrência Pública nº 
009/2025, de forma presencial, Tipo maior valor por lance, com objeto de permissão remunerada 
de uso, a título oneroso, dos espaços públicos, para exploração de atividade econômica de co-
mercialização de gênero alimentício no município de Cataguases-MG.

Os interessados poderão adquirir o edital através do site www.cataguases.mg.gov.br e qualquer 
dúvida entrar em contato pelo tel: (32) 34292500, Ramal 153 ou através do e-mail licitacaopm-
cataguases@gmail.com 

Cataguases, 17 de junho de 2025
José Henriques/ Prefeito de Cataguases

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 099/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N° 050/2025
REGISTRO DE PREÇOS N°049/2025
UASG 984305 - PE 90050
Tipo: Menor preço por lote
Objeto: Registrar  preços para futura e eventual contratação de empresa especializada em for-

necimento de uniformes para atender as demandas das diversas Secretarias pertencentes à Pre-
feitura Municipal de Cataguases-MG.

Data de realização: 03/07/2025 às 09h
Valor estimado: R$ 217.885,23
Fundamentação Legal: 14.133 de 01 de abril de 2021
Disponibilidade do Edital: sede do Setor de Licitação e Contratos na Rua Major Vieira, 212, 

Centro, Cataguases/MG, por e-mail no seguinte endereço: pregaocataguases@gmail.com, no 
site da Prefeitura de Cataguases: www.cataguases.mg.gov.br e pelo portal de compras do Gover-
no Federal: www.comprasgovernamentais.gov.br.

Todas as referências de tempo obedecerão ao horário de Brasília. 
Esclarecimentos pelo tel: (32) 3429 2500 ou através do e-mail pregaocataguases@gmail.com
Cataguases, 17 de junho de 2025.
José Henriques/ Prefeito de Cataguases

EXTRATO DE HOMOLOGAGÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 048/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2025 (90023/2025)
REGISTRO DE PREÇOS N° 022/2025
OBJETO: Registrar preços para futura e eventual contratação de empresa especializada em 

fornecimento materiais agregados para aplicação na manutenção e conservação das estradas e 
logradouros não pavimentados do Município, para atender às demandas da Secretaria de Obras 
da Prefeitura de Cataguases-MG.

EMPRESA: M.D MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA

Data de homologação: 13/06/2025
Valor homologado: R$ 3.350.800,00
Valor estimado: R$ 4.044.805,00
José Henriques/ Prefeito de Cataguases
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AUDIÊNCIA PÚBLICA - LDO 2026
A Prefeitura de Cataguases convida a todos para a Audiência Pública a ser realizada no dia 

25 de junho de 2025, às 14h, nas dependências do SICOOB, na avenida Astolfo Dutra, para 
apresentação e debate da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2026 (LDO), de acordo com art. 
48,§ 1º inciso I, da LRF (lei 101/2000).

PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS

RESOLUÇÃO 005/2025

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA – CMDPI –, através de 
seu Presidente, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 3.408/05 e,

Considerando a Resolução nº 005/2021, que fixa diretrizes sobre o Certificado de Autorização 
para Captação – CAC; 

Considerando a apresentação de plano de trabalho do projeto denominado “Recriando Laços 
Gerando Afazeres” pela Obra Unida Lar São Vicente de Paulo, de Cataguases, no valor de R$ 
46.743,80 (quarenta e seis mil setecentos e quarenta e três reais e quarenta centavos);

Considerando a aprovação do plano de trabalho “Recriando Laços Gerando 
Afazeres” pela Comissão de Registro e Monitoramento de Entidades, Serviços e Programas 

e de Orçamento, Assessoramento e Fiscalização de Políticas para a Pessoa Idosa, em reunião 
realizada no dia 16/06/2025, em caráter ad referendum da plenária;

 Resolve: 
Art. 1º.- Conceder o Certificado de Autorização para Captação (CAC) à Obra Unida Lar São 

Vicente de Paulo, no valor de R$ 58.429,75 (cinquenta e oito mil quatrocentos e vinte e nove 
reais e setenta e cinco centavos) para a execução do plano de trabalho do projeto denominado 
Recriando Laços Gerando Afazeres no valor de R$ 46.743,80 (quarenta e seis mil setecentos e 
quarenta e três reais e quarenta centavos).

Art. 2º.- Esta Resolução entra em vigor na data de sua deliberação.
Cataguases, 16 de junho de 2025
RICARDO CADÊTE SPÍNOLA

PRESIDENTE DO CMDPI

EDITAL   DE   CONVOCAÇÃO

Pelo presente edital ficam convocados os empregados da empresa Energisa Minas Rio-Distribuidora de 
Energia S/A, associados e interessados, para uma assembleia geral extraordinária, a se realizar no dia:24 de 
junho de 2025 = 3ª feira, às 18:00 horas em primeira convocação e, se não houver quórum, às 18:30 horas 
em segunda convocação, na sede do sindicato, situada na Avenida Coronel Antônio Augusto de Souza, 211 – 
Cataguases-mg, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 

01-Leitura do Edital de Convocação; 
02-Leitura e aprovação da Ata da Assembleia anterior;
03-Elaborar e aprovar, por votação, a pauta de reivindicações a ser encaminhada à Empresa, com vistas à 

celebração do Acordo Coletivo de Trabalho de 2025/2026;
04-Aceitaremos sugestões para compor a pauta de reinvindicações pelo zap (32)98860-1082 ou via e-mail 

stieecataguases2017@gmail.com, até o dia 24.06.25;
05-Votar e aprovar autorização à diretoria do Sindicato para negociar o acordo, firmá-lo e ou, na impossibi-

lidade, instaurar dissídio coletivo;
06-Analisar e votar aprovação do caráter permanente da presente Assembleia;
07-Analisar e votar autorização de reajuste da mensalidade sindical;
08-Outros assuntos correlatos.
Cataguases, 17 de junho de 2025.
Geraldo Magela Belgo
Presidente

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO ELEIÇÕES SINDICAIS
O Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Energia Elétrica de Cataguases, CNPJ: 19.534.775.0001-75, 

sito à Av. Coronel Antônio Augusto de Souza, 211 – Vila Tereza- Cataguases/MG legalmente assentado no 
Cadastro Nacional das Entidades Sindicais do MTE, neste ato representado pelo seu Presidente o Sr. Geraldo 
Magela Belgo, no uso de suas atribuições estatutárias e legais, CONVOCA todos os seus Associados em dia 
com suas obrigações estatutárias, para participarem da eleição da Diretoria, Conselho Fiscal e Delegados 
ao Conselho de Representantes junto a Federação a ser realizada nos dias 12(doze) e 13(treze) de agosto de 
2025, para o quadriênio 2025/2029, no horário compreendido das 09h00min às 17h00min na sua sede, onde 
se encontrará uma urna fixa e além de duas itinerantes. O registro de chapas será realizado no horário de 
08h00min às 11h00min e de 13h00min às 17h00min na Secretaria do Sindicato e será de 15(quinze) dias o 
prazo para registro de chapas a partir da publicação deste Edital. O prazo para impugnações de candidaturas 
será de 05(cinco) dias a contar da publicação nominal das chapas inscritas. Caso não seja obtido o quórum em 
primeira votação, será realizada nova eleição nos dias 21(vinte e um) e 22(vinte e dois) de agosto de 2025, 
ainda não se obtendo quórum será realizada nova votação nos dias 27(vinte e sete) e 28(vinte e oito) de agosto 
de 2025, se ainda não for obtido quórum novas eleições serão convocadas para se realizarem 90(noventa) dias 
após, todas as votações serão realizadas na sede do Sindicato no endereço e horários já citados e nos locais de 
trabalho através das urnas itinerantes. O presente edital encontra-se também afixado na sede do Sindicato onde 
os interessados poderão obter outras informações. Cataguases/MG, 16 de junho de 2025.

Geraldo Magela Belgo
Presidente
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A Prefeitura, por meio da Secretaria de Saúde, realizou no dia 9 de junho uma palestra 
dirigida aos açougueiros da cidade para esclarecer as mudanças trazidas pela nova Lei 
Municipal nº 5.116, de 5 de maio de 2025. Promovida pela equipe da Vigilância Sanitária, 
a palestra aconteceu na sede do Sindicato Rural de Cataguases.

Ministrada pela nutricionista e fiscal da Vigilância Sanitária, Paula Lima, o evento teve 
como objetivo detalhar os principais pontos da nova legislação, orientando os comerciantes 
sobre as adequações necessárias para garantir a segurança alimentar e o cumprimento das 

Prefeitura realiza palestra para açougueiros
sobre a nova legislação sanitária

A Secretaria de Saúde, por meio do Núcleo de Controle de Endemias, divulgou o resultado do 
segundo LIRAa (Levantamento de Índices Rápido do Aedes aegypti e Aedes albopictus) de 2025, 
realizado no mês de junho. A pesquisa aconteceu entre os dias 2 e 6 e 1.378 imóveis no município. 
Destes, 19 confirmaram a presença de Aedes aegypti, o que corresponde a um índice de infestação 
predial para Aedes aegypti de 1,4%.

Os depósitos predominantes em que o vetor foi encontrado foram vasos, frascos, bebedouros em 
geral, fontes ornamentais; tanques, calhas e lajes, sanitários em desuso, piscina, cacos em muro, 
caixa de passagem de água; depósitos ao nível do solo (barril, tina, tambor, tanque, poço; lixo 
(recipientes plásticos, garrafas, latas), sucatas em ferros-velhos; pneus e outros materiais rodantes.

Já os imóveis com a presença de Aedes albopictus foram 49, o que determina um índice de 
infestação predial de 0,2 %. Conforme salientou Amanda Souza, Coordenadora da Vigilância em 
Saúde, o Índice preconizado pelo Ministério da Saúde é inferior a 1%. Portanto, a situação de risco 
do Município é média e de de alerta.

Segundo LIRAa do ano
deixa o município

em alerta sobre a Dengue

normas sanitárias. A iniciativa teve caráter educativo e preventivo, reforçando o compro-
misso da administração municipal com a saúde pública e a qualidade dos produtos ofere-
cidos à população.

“A Secretaria de Saúde reforça que ações como essa continuarão sendo promovidas com 
o objetivo de manter o setor de alimentos alinhado às exigências legais, promovendo mais 
segurança tanto para os comerciantes quanto para os consumidores”, ressaltou a coordena-
dora de Vigilância em Saúde, Amanda Souza.

SERVIÇOS URBANOS

Prefeitura intensifica manutenção
de redes pluviais e vias públicas

Nos últimos dias, as equipes de Serviços Urbanos de Cataguases têm intensificado os trabalhos 
de manutenção das redes pluviais e das vias públicas em diferentes pontos da cidade e do distrito 
de Sereno. No Bairro Sol Nascente, a Rua Juca Furtado passou por uma limpeza completa de sua 
galeria pluvial, garantindo melhor escoamento das águas da chuva e prevenindo alagamentos na re-
gião. Enquanto isso, no Distrito de Sereno, foi realizada a desobstrução e recuperação de uma rede 
de esgoto localizada às margens da rodovia, ação que contribui para a melhoria da infraestrutura 
local e a preservação ambiental.

Já na Rua Doutor Walter Gomes Rosa, principal via de acesso ao Bairro Colinas, as equipes 
substituíram a tampa de um poço de visita — estrutura vertical de concreto fundamental para a 
manutenção da rede de drenagem pluvial. Em outra frente de trabalho, na Rua José Vicente, no 
Bairro São Vicente, foi construído um muro de contenção para evitar o desmoronamento da via, 
garantindo mais segurança aos moradores e usuários daquela região.

Essas ações fazem parte do compromisso da Prefeitura de Cataguases em manter a cidade em 
boas condições de infraestrutura, promovendo o bem-estar da população e a preservação dos espa-
ços urbanos.

Bairro Sol Nascente Bairro São Vicente

Bairro Colinas

Bairro Colinas

Distrito de Sereno


